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SENADO FEDERAL-------, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 17, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 15.000.000,00 Obrigaçõt:s do Tesouro Nacional -OTN. 

Art 1' É o Governo do Estado do Amazonas, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 15.000.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, junto ao Banco do Estado do Amazonas SA , este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
à ampliação do sistema de abastecimento de água, coleta e disposição final dos esgotos sanitários e sistema de 
drenagem pluvial da cidade de Manaus. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de janeiro de 1988.- Humberto Lucena, Presidente. 

1 -ATA DA 10' SESSÃO, EM 26 DE 
JANEIRO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oftdo do Sr. Primelro-Secre· 
tário da Câmara dos Deputados 

Enctuninhando autógrafo do seguinte p«P 
jeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 157/84 (n9 
6.487/82, na Casa de origem), que fiXa os valo­
res de retribuição da Categoria FuncionaJ de 
Fonoaudiólogo, e dá outras providências. 

SUMÁRIO 
1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reli· 
giosídade na. política brasileira atual. 

SENADOR CARLOS CHIAREW- Dívida 
externa. 

1.2.3- Requerimento 
N~ 7, de 1988, do Senador Jarbas Passa­

rinho, solicitando o apoio do Senado Federal 
a indicação da Irmã Dulce para o prêmio No­
bel da Paz, de 1988. Aprovado, após usarem 
da palavra no encaminhamento de sua vota­
ção os Srs. Jarbas Passarinho, Nelson Car­
neiro e Marcondes Gadelha. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Mensagem n9 17, de 1988 (n9 11/88, na 

origem), relativa à proposta para que seja auto-­
rizada a Prefeitura Municipal de Caçapava do 
Sul (RS) a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
3.689,02 Obriga<;óes do Tesouro Nacional­
OTN. Discussão encenada, do Projeto de 
Resolução n9 28/88, oferecido pelo Senador 
Carlos Chiarelli, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem nq 23, de 1988 (rf 17/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-
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rtzada a Prefeitura M\lnicipal de haberai, Esta~ 
do de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados. a 
13.650,42 Obrigações do Tesouro Nacional. 
- OTN. Discussão encerrada, do Projeto de 
Resolução n9 29/88, oferecido pelo Senador 
Wilson Martins, em parecer proferido nestà 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n~ 24, de 1988 (n" 18/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de ltapuranga,, 
Estado de Goiás, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 48.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encenada, do Projeto 
de Resolução nç 30/88, oferecido pelo Sena­
dor Wilson Martins, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem nç 25, de 1988 (n9 19/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de JandUÍs, Esta­
do do Rio de Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 8.424,5 I Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. Discussão encer­
rada, do Projeto de Resolução n9 31188, ofere­
cido pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
em pareêer proferido nesta data, devendo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 28, de 1988 (n? 21/88, na 
origem), relativa à proposta para que s~ja auto­
rizada a Prefeitura Muni<::ipal de Monteiro, Esta~ 
do da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no vaJor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encenada, do Projeto 
de Resolução n9 32/88, oferecido peJo Sena­
dor Marcondes Gadelha, em parecer proferido 

'• > t' I I • ' ' '• '' ''r' 
EXPI!OIIEiiiTE ' 

Ct:NTIIO. ~FICO po .. E"'A~ f!'~fiAk , · 

oi.\.Uó oo ·coNGREsso NACIONAL 
1mpreuo sob a, responsabilidade da Mesa do Sen•do Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral ....................... . .... Cz$ 264,00 
.... Cz$ 66,00 QespçsacJ.postagem ....... \ ... , ........ ,.~·········· 

(Via Terrestre) 
TOTAL 330,00 

E.Jeinpla'r'AVLflSo ..... :. :. :., . : .. · Cz$ 2,00 
· Tir~Qe'"'!:: i,.20;G,e'x1'ffip~a·r~s. 

· nesta data, devendo a votação ser feita na ~S· , 

. são seguinte. . . . . . , . 
Mensagem n~ 29, de 1988 (n9 20~8~1 na . 

origem), r.ela~va à_pfop.ost~ p~ra qu~ seja auto~ .. 
rizada a Prefeitura Municipal de Mococa, Esta~ 

·do de São Paulo, a Càntiaiar Operaç.ão de cré-
. dito no vaJor correspondentE~. em . crUzados, : 

a 21.146,62 Obrigações 'do T esou.rÓ Nacional 

. CÇJ!B.da. ~O ·projetO de Resolução· n~ 36/88, 
. p(ere~idp _pel,o Senador Al~;~ísio Bezerra, em 

parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção_s~f fei~ ~a Sessão .sc:guint~. 

... :MensaQe"l n9 34, ,de 1988 (nç 31/88, na 
, origem), relativa à proposta para que seja 
·autorizada a Prefeitura Municipal de Angélica, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzadoS, a 4.600,00 Obrigação do T escu­
ro Nacional - OTN. DiscUssão encenada, 
do Proj'eto. de. Resolução Jio 37/88, oferecido 
pelo Senador Rachid Saldanha Derzi, em pare­
cer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

- OTN. Discussão encenada, do Projeto 
de Resolução no 33/88, oferecido pelo Sena· 
dor Pompeu de Sousa, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n? 30, de 1988 (n? ·25!88: na 
· origem), relativa-à proposta para que seja auto­

rizada a Prefeitura Municipal de Alvinópolis, 
Estado de Minas Gerais, ·a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cfuza­
dos, 20.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Discussão encenada, do Pro­
jeto de Resolução n9 34/88, oferecido pelo Se­
nador Itamar F rance, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na 
sessão seguinte, 

Mensagem n9 31, de 1988 (n? 26/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado ao Governo do Estado do Acre a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1.200.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN. Discus­
são encerrada, do Projeto de Resolução n9 

35/88, oferecida pelo Senador Aluísio Bezerra, 
em parecer proferido nesta data, devendo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 32, de 1988 (n9 27/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Acre a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, 1.879.699_.25 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Discussão en· 

1 .3.1. - Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR FRANCISCO ROLLEJofBERG­

Desenvolvimento econômico do Município de 
Boq~im. 

1.3.2.- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a rea­

lizar-se amanhã, ás 1 O horas e 30 minutos, 
com Ordem do Día que designa. 

1.4.- ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSO PRONQI'ICIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR DO SR. CHAGAS 
RODRIGUES, PROFERIDO NA SES­
SÃO DE 25-1-BB. 

3 -ATO DO I• -SECRETÁRIO DO 
SENADO FEDERAL 

N• !,DE 1988 

4 -MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6 -COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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Ata da 1 O• Sessão, em 26 de janeiro de 1988 · 
1 ~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Jutahy Magalhães 

ÀS 1 O HORAS E 30 MJNlffOS, ACHAM-SE 
PRESEN7ES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluizio ~Ierra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Odacir Soares - Ronaldo 
Aragão- João Menezes -Almir Gabriel- Jar~ 
bas Passarinho-Alexandre Costa -Edison Lo­
bão -João Lobo-Chagas Rodrigues-Virgllio 
Távora-Cid Sabóia de Carvalho- Mauro Bene­
vides -Marcondes Gadelha-Humberto Lucena 
- Raimundo Ura - Marc:o Madel - Mansueta 
de Lavor- Guilherme Palmeira - Francisco Ro­
llemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana -
Jutahy Magalhães -Gerson Camata -João caJ­
mon -Jamil Haddad -Afonso Arinos- Nelson 
Carneiro -Itamar Franco- Ronan Tito- Seve­
ro Gomes - Fernando Henrique Cardoso- Má­
rio Covas - Mauro Borges - lram Saraiva -
lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa -­
Meira Filho- Roberto Campos-Mendes CanaJe 
- Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
Leite Chaves - Affonso Camargo -José Richa 
-Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli -José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDEMI"E (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença-acusa o comparecimento de 
51 Srs. Senadores. Havendo número regímentaJ, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra· 
balhos. 

O Sr. Primeiro·Secretário procederá à leitura 
do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO DO PRil'IEJRO-SECRETAiuO 

DA cAMARA DOS DEPUrADOS 

Nç 3/88, de 21 do corrente, encaminhando 
autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n~> 
157, de 1984 (n• 6.487/82, na Casa de ori­
gem), que fiXa os valores de retribuiçio da 
Categoria Funciona] de Fonoaudiólogo e dá 
outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 
7.626, de I O de novembro de 1987). 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador NeJ.. 

son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Contam - e não está nas Escrituras - que 
uma velhinha muito pobre estava na hora final, 
e no seu casebre havia apenas um fogão aceso, 

a carvão, e um neto desesperado. E a velhinha, 
sentindo que ia morrer, pedia luz; e corno não 
Unha vela, não havia nada que pudessem dar 
àquela velhinha agonizánte. O neto, num gesto 
inesperado, meteu a mão no fogão, tirou urna 
brasa e botou na mão da velhinha, e ela, no último 
suspiro:- "morrendo e aprendendo". 

Ora, Sr. Presidente, é o que está acontecendo 
hoje. Entrei na politica aos 19 anos; às vésperas 
de fazer 78 ainda sou aprendiz, ainda sou aquele 
menino que é capaz de pegar a brasa para botar 
na mão da velhinha. Ora, é só olhar para esta 
hora de religiosidade em que vive o Brasil de 
hoje. 

Fui acusado, muitas vezes, de ser ateu, eu, velho 
devoto de Nosso Senhor do Bonfim, católico 
apostólico romano, que até hoje trago a fitinha 
do nosso padroeiro no bolso. Vejo que foi a repe· 
tição do que aconteceu em Fátima que levou 
o Pastor Matheus a sugerir a emenda de cinco 
anos para o Presidente José Safl)ey. 

Contou ele que estava em sua casa quando 
ajoelhou-se diante do aJtar e lhe veio uma inspira· 
ção divina - foi contado por ele nos jornais -
e dai por diante ele começou a tomar as assina· 
turas para o mandato de cinco anos. Essa inspira· 
ção do Pastor Matheus, que certamente ouviu -
diz ele - a palavra de Deus, foi Deus quem o 
inspirou naquele instante, foi logo seguida por 
uma visita do ilustre Presidente da República à 
Congregação Batista; e ali, também, o ilustre Pre· 
sidente da República lembrou uma passagem da 
Velho Testamento- aquela história de José, dos 
sete anos de vacas magras, que são certamente 
os que e~mos vivendo, porque com uma infla· 
ção de 16,5% não é possível falar·se em vacas 
gordas; e denunciando, possivelmente, sete anos 
próximos, que Deus permita sejam próximos, de 
vacas gordas, mas tudo isso evocando os Evan· 
gelhos. 

Ontem- V. EJr não estava presente- o nobre 
Senador hamar Franco, cuja religiosidade e con­
tato com os Evangelhos conhecíamos tão bem, 
nos surpreendeu concluindo a sua crítica com 
as palavras de São Paulo. Hoje, vejo - e aí não 
me surpreendo- que o nobre Deputado Roberto 
Jefferson vai buscar o exemplo do Senhor para 
dizer: "Até Deus descansou quando estava crian· 
do a Ten-a. Os Constituintes também têm esse 
direito", Quer o nobre Deputado Roberto Jeffer­
son que não se trabalhe aos sábados e domingos, 
porque o Senhor descansou um dia. Agora quere­
mos semana de 40 horas, e é justo que o Senhor 
tenha feito uma de 48. Nós, que somos mortais, 
queremos uma de 40. O nobre Deputado Roberto 
Jefferson pensa da mesma forma que seus com­
panheiros do Centrâo. 

O que mais vale a pena referir, nesta hora de 
re1igiosidade em que vive o País, é a paJavra, sem· 
pre erudlta, oempre digna de ~- do nobre 

Deputado Roberto Cardoso Alves. Diz S. EJ(',.evo.­
cando a oraÇão de São Fral'lcisco de As!iis:· "É 
dando que se recebe". Ora, St. Presidente, Yive~ 
mos hoje, infelizmente, numa hora em que é dan~ 
do que se recebe. Tudo isso mostra que aquele 
menino que descobriu a brasa para botar na mão 
da velhinha nos ensina a cada dia que, por mais 
que se viva, sempre ternos o que aprender. Mas 
não é somente S. &, também o ilustre e ardoroso 
correligionário de V. Ex', Sr. Presidente, ou ao 
menos o companheiro de Bancada de V. Ex"-. o 
nobre Deputado José Lourenço. disse que não 
saberia prever o resultado da votação do mandato: 
"O Governo poderia ser surpreendido com a der· 
rota•·. S. EJ(' diz que "ajustes não significam neces· 
sariamente urna reforma ministerial: Isso não é 
fundamental, há o segundo e o terceiro escalão". 
Não é preciso mais reforma ministerial, pode~se 
fazê-la no segundo e terceiro escalão, de acordo 
com a vontade do nobre Deputado José Lou­
renço. 

Isso mostra que estamos numa hora de pro­
funda religiosidade e de profunda meditação. 

Lembro·me - e costumo repetir sempre -
de que isso tudo aconteceu porque o Presidente 
José Sarney não conheceu o nosso conterrâneo 
Misae\ da Silva Tavares. Repito sempre isso, por­
que foi uma lição da minha juventude. 

Eu tinha 19 anos, quando meu pai me mandou 
entregar um livro de sua autoria ao Coronel Misael 
da Silva Tavares, um homem de poucas letras, 
mas que tinha tido a virtude de passar, pelo traba. 
lho, de simples tropeiro e carregador de cacau 
a homem mais rico da Bahia. Por isso, chegou, 
pela evolução do seu espírito, a Prefeito de Ilhéus. 
E eu fui·lhe levar o livro. O Coronel me disse: 
"Meu filho, vi que você está metido em política 
- naquele tempo eu já estava metido na Aliança 
Uberal - saia disso". Como eu lhe disse que 
já não podia mais sair, deu~me um conselho, que 
costumo repetir sempre, mas que o Presidente 
José Sarney não ouviu. Dizia-me ele: "Em política 
não se esqueça: boca calada, pé ligeiro e bolsa 
aberta. Sem estes três requis1los ninguém vence 
em política". 

Certamente, Sr. Presidente, não venci, porque 
nunca tive bolsa aberta, não tive bolsa para abrir, 
mas, boca fechada e pé ligeiro, fiz o que pude. 

O Presidente José Sarney deveria ter ficado ca­
lado. Sua Excelência tinha 6 anos de mandato. 
Ninguém estava discutindo isso. Sua Excelência 
começou a falar em 5 anos, em 4 anos, e foi 
o mal. Sua Excelência ficou ouvindo o Profeta 
Matheus Iensen, e não ouviu o Coronel Misael 
T ava(es. F oi !iÓ um equívoco. Sua Exc::elência de· 
veria ter ouvido o Coronel Misael Tavares. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite·me V. 
EX" um aparte? 
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O SR. rtEI..SON CARNEIRO -·com muita 
honra, nobre Senador Jarbas Passarinho. · 

O Sr. Jarbas Passarinho- Em primeiro lu­
gar, quero fazer um protesto veemente. V. Ex~ 
diz que não venceu. V. ~ é um dos grandes 
vitoriosos da política brasileira. Talvez V . .EJc' esteja 
apenas lembrando que poderia ter papel seme­
lhante no Executivo, e isso lhe faltou. A trajetória 
de V. Ex!', repito, é das mais brilhantes da vida 
pública. Por outro Jade, já que está falando tanto 

· em religiosidade, parece que há alguém também 
inspirado no Velho Testamento: trata-se do Uder 
da Bancada de V. f:x!', que declara hoje- pelo 
que lemos - que, para todos os que votarem 
em cinco anos,. S. &, como Uder da Bancada 
do PMDB, fará com que não seja deferido nenhum 
empréstimo, isto é, para o Estado·oorrespondente 
àquele que o Senador ou o Deputado ·representa. 
O que acha V. EX' dessa ameaça? 

O SR. I'IELSON CARI'IEJRO - Agradeço 
ao nobre Senador Passarinho as referências pes­
soais. Andei procurando na Bíblia se havia alguma 
semelhança, mas não encontre{ nenhum texto 
que diga isso. Se V. EX" encoantrar o texto, pode 
trazer para contribuir com o meu discurso. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu não diria o 
texto literal, mas V. EX', naturalmente, como disse 
há pouco que é católico, apostólico, romano, faz 
uma diferença entre o Velho e o Novo Testa­
menta. E o Velho Testamento, tão-cheio de iras, 
é que me lembra, por analogia, a atitude do Uder 
de V. Ex' 

O SR.I'IELSON CARI'IEIRO- Na interpre­
tação dos Evangelhos não devemos buscar analo­
gias. O que está escrito, está escrito. Ao contrário 
do que acontece em certos dispositivos legais, 
no Testamento não se pode buscar analogias, 
ternos que buscar é o texto expresso. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu não esperava 
essa saída de V. Ex' que sempre foi um comba­
tente frontal. V. EX" está-me parecendo agora um 
pouco evasivo, prefere evitar que se faça qualquer 
tipo de analogia entre os dois textos, que são 
absolutamente cristalinos. A interpretação da Bi­
blia, como V. EX" sabe, deu margem inclusive 
a cismas que estão marcantes até hoje na história 
da civilização. Portanto, V. Ex' verifica que sua 
observação não é tão procedente. 

O SR. NÊLSON CARNEIRO - Veja V. Ex', 
quem sabe se o Uder do PMOB não será um 
desses que queiram fazer um cisma? É possível. 
Não posso interpretar o pensamento de S. Ex' 

O Sr. Jarbaa Passarinho- Estranhei apenas 
a capacidade de ameaçar desse modo. Já esta­
mos ameaçados, todos que tomamos alguma po­
sição consider~da não simpática a deteiminada 
facção aqui, de ter o nosso nome colocado num 
painel, ter um outdoor, como se fôssemos os 

réprobos, fôssemos aqueles que mereciam, exa­
tamente, a condenação popular. Isto me parece 
uma política baixa, uma política de delação, inspi­
rada, exatamente, na delação curiosa, baseada 
naquilo que se faz de maneira oposta ao pensa­
mento do outro. Então, veja que espécie de totali­
tarismo existe aí - se não pensa como eu, tem 
que ser apontado à execração pública? E, agora, 
aparece esse tipo de ameaça, partindo do mais 
poderoso Partido existente no País. 

O SR. I'IELSON CARNEIRO'- Veja V. Ex' 
Que essas colocações nunca· me intimidaram, 

. nem os painéiS. Nada disso influi. Lembro-me 
· de que no ·começo, ·em 1953 ou 1954, houve 
no Congressó a poSsiBilidade de os DePutados 

, e Senadores requererem a compra de um auto­
móvel que, naquele tempo, não se fabricava no 
Brasil. Apenas os Deputados e os Senadores pa­
gavam integralmente o preço, deixando de pagar 
o Imposto de Importação. 

· O Sr. Rachjd Saldanha Derzi - O Imposto 
~e Importação foi pagq. Todos os impostos foram 
pagos. 

-O SR. NELSON CARNEIRO - Perfeito. 
HouVe, então, quatro ou cinco Deputados que 
fizeram uma campanha pública e ãpareceram em 
todos os jornais como as vestais. Eu não estava 
'entre eles. Eu importei, como todos os outros 
Parlamentares, visto que não tinha dinheiro para 
comprar automóvel. Dentre esses cinco que apa· 
receram em todos os jornais, somente um foi 

·reeleito. O povo esqueceu, e esqueceu, inclusive, 
·do bom gesto daqueles Parlamentares. 

De modo que o fato de figurar em um cartão 
hoje ou em um pJacar amanhã não me assusta; 
isso é uma coisa que vai acabar muito em breve. 
Todos continuaremos pensando como quiser­
mos e com o respeito da opinião públíca. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre Senador 
Nelson Carneiro, V. ~me permite um aparte? 

O SR. I'IELSON CARNEIRO - Pois não. 
Eu ia sair da religiosidade, mas sei que V. & 
vai-me trazer a ela. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Estou ouvindo, 
aqui, deliciado, a crônica que V. ~. c:omo cronista 
admirável, está fazendo dos dias atuaís na política 
brasileira. Gostaria apenas de trazer uma pequena 
achega, muito típica, do que está ocorrendo neste 
momento. Estão, lugubremente, exumando cadá­
veres políticos. Tivemos, nestes últimos dois dias 
em que se comemorou o quadringentésimo e 
tanto aniversário da Cidade de São Paulo ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Quadringenté­
simo quarto. 

O Sr. Pompeu de Sousa- V. Ex' é um histo­
riador nato e tem uma memória privilegiada, caisa 
que não tenho, sobretudo para números, nobre 
Senador Jarbas Passarinho. No contexto dessas 
comemorações. exumaram dois cadáveres políti­
cos, cuja influência deletéria, de seres maJignos 
da vida pública brasileira, eu supunha estivesse 
em fase de encerramento. Um já foi desenterrado 
e exumado pelos paulistanos, por inépcia nossa, 
que não nos soubemos unir, e assim ele foi eleito, 
com uma fração minoritária, para Prefeito de São 
PauJo. O outro foi candidato frustrado à sucessão 
presidencial, na última eleição indireta para a Pre­
sidência da República. Meu caro Colega Senador 
Nelson Cameíro, cuja sabedoria remonta ao pas­
sado, ao presente e ao futuro, V. Ex" citou um 
mestre de sabedoria, cujo nome não guardei, o 
de um coronel sertanejo ... 

O SR-l'IELSON CARNEIRO- Coronel Mi­
sael Tavares, não se esqueça. 

O Sr. Pompeu de Sousa- O Coronel Tava­
res, cujo nome daqui por diante nunca mais es­
quecerei ... 
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O SR. NELSON CARNEIRO- É um perso­
naQem de Jorge Arriado . 

O Sr. Pompeu de Sousa - A sabedoria do 
Coronel Misael Tavares devia~ nos valer nesta hora, 
para que este .País se libertasse dessas sombras 
malignas do passado, desses abantesmas cfue es­
tão sendo levantados diante da Nação pela televi­
são, numa promoção espantosa, em espaços no­
bres, que estão sendo entregues de mão beijada 
a essas figuras patibulares da vida pública brasi­
leira. E todos eles advogam o quê? O autorita· 
rismo e a prepotência, que acabam tendo resso­
nância na outra Casa do Congresso, onde, hoje 
de manhã, ouvimOs um remanescente do salaza­
rismo a ~edamar os postos do segundo e terceiro 
escalões do Governo da República; o autorita­
rismo e a prepotência que tiverarra uma formu­
laç-ão realmente espantosa numa dupla fala do 
Sr. Paulo Maluf, que aparecia com o dom da ubi­
qüidade em dois programas de televisão ao mes­
mo tempo. Em ambos os programas, ele criou 
uma nova teoria, uma nova doutrina política, uma 
nova doutrina na ciência política e na fiJosofia 
política, a necessidade de o Governo, de o gover­
nante, de o Presidente da República ter potência 
e autoridade, em termos que, por força regimen­
tal, não posso repetir e que foram ditas, c:oram 
popuJo, perante os microfones e as câmeras de 
duas emissoras de televisão, ao mesmo tempo. 
Neste momento, Senador Nelson Carneiro, preci­
samos restaurar a dignidade da vida pública e 
os valores da democracia contra os remanescen­
tes do autoritarismo do salazarismo ou do autori­
tarismo brasileiro. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO - Agradeço 
a V. EX'. que acaba de provar que enquanto hil 
vida há esparança, que é também urn conceito 
bíblico. V. Ex~ traz a sua contribuição ao estudo 
da religiosidade em que me empenho. 

O Sr. João .Menezes -V. EX' me per1llite 
um aparte? 

O SR. NELSON CARI'IEIRO - Pois n6o. 

O Sr. João Menezes -Estou aqui vivendo 
um momento de encantamento sob esta abóbada 
bonita do Senado, com a fala tranqüila e com 
tantos exemplos de religiosidade que estão sendo 
transmitidos. 

Estou-me sentindo, t.athbém, num mundo me­
lhor. Ouvi aqui o aparte,élo nosso eminente colega 
Senador Pompeu de Sousa, dizendo que precisa­
riamos acabar com as pessoas malignas do pas­
sado. 

Penso que deveríamos acabar com as pessoas 
malignas do passado e do presente. Agora h6 
um fato interessante. V. Ex'! afirmou que o Depu­
tado José Lourenço está falando em retaliaçio. 

Parece-me que o Uder do maior Partido, Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, hoje, nos jore 
nais, diz que vai iniciar uma retaJiação no Senado. 
que só vai passar projeto de Governador que esti­
ver apoiando os quatro anos; de quem estiver 
apoiando cinco anos não vai passar nada. Acho 
que há um exagero e não acredito mesmo que 
o Senador Fernando Henrique Cardoso fizesse 
essa afirmação, mas, se a fez, está dentro do qua­
dro atual. Era esta a pequena intervenção que 
eu queria fazer no belíssimo discurso de V. Ext · 
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O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO - Eu tive 
oportunidade de receber esta aparte do nobre 
Senador Jarbas Passarinho e passei por ele. 

Vou a outro assunto, Sr. Presidente. 
Há uma critica que se faz sempre. Por que va. 

mos dar ou há um grupo que pretende dar, quatro 
anos ao Presidente Sarney, quando o texto da 
Constituição assegura cinco anos a todos os Pre­
sidentes? É fazer justiça ao texto da Comissão 
de Sistematização. O texto da Comissão de Siste­
matização, que inclui cinco anos, refere-se ao sis­
tema parlamentar de govemo, e teve o meu voto; 
lutei para que esse texto fosse aprovado com cin­
co anos, porque fui o autor da emenda. 

Quando, no texto das Disposições Transitórias, 
se incluiu quatro anos, foi porque, na antevéspera, 
o Presidente José Sarney - e faço justiça a Sua 
Excelência - coerentemente se negou a qual. 
quer entendimento a favor do parlamentarismo, 
enviando ao Congresso Nacional o seu Ministro. 
Chefe da Casa Civil, Ronaldo Costa Couto, para 
discutir o assunto com a Uderança do PM.DB. 
Eu estava presente. Quando quisemos ajustar os 
cinco anos com o Presidente José Sarney, per. 
guntamos ao Ministro: "E a questão do sistema 
de governo?" O Ministro Ronaldo Costa Couto 
disse-nos: "Bom, quanto a isto, não posso dizer 
nada." Então, S. Ex' não veio conversar coisa ne· 
rthuma. Daí houve a reação que resultou nos qua. 
tro anos para o presidencialista e não para o paria. 
mentaristaJosé Sarney. Se Sua Excelência tivesse 
aceitt:l a composição pelo parlamentarismo, que 
pode ser cinco ou seis anos em qualquer país 
do Mundo, não teria os quatro anos para o presi. 
dencialismo. Na França. o mandato do Presidente 
da República é de sete anos. 

Quanto ao presidencialismo de quatro anos, 
é a tradição brasileira. Se follTlos instituir o presi. 
dencialismo, vamos. então, voltar aos quatro anos 
da Velha República, que não é tão velha nem 
tão anciã diante da Nova República que aí está, 
vamos fazer justiça. 

Também neste ponto faço uma referência, já 
que falei no Ministro Ronaldo Costa Couto. S. 
EX' falou em crise moral. Ainda ontem - vi na 
televisáo - S. EX" falou nisso. Mas onde é que 
S. ~ vê a crise moral? Que o Deputado Luiz 
Inácio Lula da Silva tivesse falado entender~se·ia, 
mas o Ministro da Casa Civil falar em crise moral! 
Onde está essa crise moral, nobres Senadores? 
É sumamente grave. Daí deixo claro que, quando 
votamos o parlamentarismo com cinco anos, 
imaginávamos manter também no texto das Ois· 
posições Transitórias os cinco anos para o Presi­
dente José Sarney no sistema parlamentar. Tanto 
que eram sucessivos os entendimentos, de que 
participaram várias pessoas, inclusive o Senador 
José Richa, o Deputado Cid Carvalho, o Deputado 
Bonifácio de Andrada, que tinha até uma proposta 
neste sentido. De modo que não há nenhum bi· 
cho·de·sete·cabeças que conste das Disposições 
Permanentes do texto da Comissão de Sistema· 
tização. São dnco anos no parlamentarismo. Agcr 
ra, quando se viu que isto não era possível, se 
instituiu quatro anos, que deve ser a regra geral 
no presidem:iaJismo. 

O Sr. Jamil Haddad - Pellnite·me V. & 
um aparte, nobre Senador Nelson Carneiro? 

O Sr. Vlrg:Oio Távora - Permite·nos V, Ex'? 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Pediria a V. Ex" que concedesse o aparte ao Sena· 
dor Jamil Haddad e ao Senador Virgílio Távora, 
e depois não concedesse mais nenhum, pois o 
tempo de V. EX" já foi extrapolado. 

O SR. I'IELSOI'I CARNEIRO - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamll Haddad - Nobre Senador Nel­
son Carneiro, 11, hoje, estarrecido, em alguns jor· 
nais, declarações dos Deputados Roberto Cardo-­
so Alves e José Lourenço de que só votarão os 
cinco anos se houver compensações no segundo 
e terceiro escalões. Acho que o problema do as· 
pecto mora1 está configurado aí, porque há farta 
distribuição, como se fossem propriedade do Pre­
sidente da República, do Ministro das Com~.mi· 
cações, as estações de rádio, de televisões, para 
que Sua Excelência extrapole os quatro anos. E 
agora há declarações claras, cristalinas, nos jor· 
nais, de que só votarão os cinco anos a partir 
do momento em que lhes sejam concedidos car­
gos no segundo e terceiro escalões. Sr. Presi· 
dente, parece·me um mercado persa. É-nos dolcr 
raso ver sair uma notícia dessas nos jornais. O 
poder político está extremamente desgastado pe· 
rante a opinião pública, e sai uma matéria dessa 
dizendo que há uma barganha, proposta por Par· 
lamentares, no sentido de votar essa ou aquela 
matéria em troca de cargos e posições dentro 
do Governo. Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' ter 
permitido que o nobre Senador Nelson Carneiro 
me concedesse o aparte, e quero declarar que 
estou em gênero, número e grau, a favor do dis· 
curso pronunciado por S Ex". 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO - V. Ex' che­
gou um pouco tarde. Eu havia falado exatamente 
nesses dois aspectos <:orno um dos componentes 
da hora de religiosidade que viVe o Brasil. Tudo 
está nos Evangelhos. Até o nobre Senador Itamar 
Franco, ontem, foi buscar inspiração no A.pós.tolo 
São Paulo, nos Evangelhos. Não se fala mais no 
Brasil senão buscando frases nos Evangelhos. 

O Sr.ltamar Franco- Gostei do "até". 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO - Veja V. Ex'. 
eu queria passar a outro assunto, porque o Presi· 
dente já me r~dama, e eu darei o aparte ao nobre 
Senador VirgHio Távora. 

Quanto à crise moral, não sei se todos leram 
o artigo do Senador Jarbas Passarinho, sob o 
titulo "O Umite de Ruptura", que saiu domingo 
no jornal Folha de S. Paulo. É um quadro, e 
talvez seja a isso qu~ se refira o nobre Ministro 
da Casa Civil, talvez ~ja esse quadro que o Sena· 
dor Jarbas Passarinho divulgou e o Ministro Rcr 
naldo Costa Couto acabou adotando como um 
quadro da crise moral do País. 

Sr. Presidente, antes de conceder o aparte ao 
nobre Senador Virgílio Távora, quero dizer que 
hoje está reunido o ex·presidente do Santos, meu 
amigo, nosso ilustre Presid~nte da Assembléia 
Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães, esque· 
cido de que campeonato não se começa pelo 
fim. Parece que S. ~ está reunindo os Uderes 
para que decidam que o campeonato da Consti· 
tuinte deve começar com a partida final, Aamen· 
go e lntemacíonaf, para se saber quem é o cam· 
peão brasileiro. Então, depois, quero ver quem 
vai comparecer para ver o jogo<k> PtUundu con-
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tra o Botafogo, no Rio de Janeiro! Quero ver quem 
vai comparecer para assístir a esses jogos, já que 
são apenas-secundários. Isso é uma inversáo! Mas 
o Presidente, meu querido amigo Ulysses Guima· 
rães, vai fazer uma reunião para saber se deve 
inverter, ou seja, começar pelo fim. Agora, quero 
ver se, depois de decididas essas duas questóes, 
se entrarão 280 Deputados e Senadores para vo-­
tar uniformemente os demais artigos da Consti· 
tuiçào! Então, vamos acabar no maior ridículo: 
ou vamos aprovar por decurso de prazo, como 
aconteceu com vários dispositivos da Comissão 
de Sistematização, ou por acordo de Liderança. 
Basta comparecerem os Uderes, fazerem o acor· 
do de Uderança e, assim, acaberemos votando 
a Constituição. 

Tudo isso por quê? Na Comissão de Sistema· 
tização já houve decurso de prazo para o que 
não foi votado. No entanto, aquilo era uma Comis· 
são que dava um parecer, mas, agora não, é uma 
deliberação que não pode ser tomada por decurso 
de prazo. Lógico que todos, de todos ós partidos, 
<::ondenamos - porque a hora mudou - o de-­
<::urso de prazo. 

Também gostaria de falar sobre uma das aber· 
rações que tenho ouvido, que é o tal "presiden· 
cialismo mitigado". Pelo que li- porque é impos­
sível ler aqueles dois volumes todos - a mitiga· 
ção é a seguinte: a Câmara pode denubar os 
Ministros. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso 
é até uma pilhéria! A Câmara pode derrubar o 
Presidente ou o Ministro, não o Presidente do Con· 
selho, este não, porque o Primeiro Ministro é sem­
pre o Presidente da República: pode derrubar o 
Ministro da Agricultura ... 

O Sr. Manaueto de l.avOJ" - O Ministro da 
Irrigação ... 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO - Também 
não, pode derrubar um ou outro por 2/3. Quero 
ver, Sr. Presidente, estou neste Congresso desde 
1947: depois que passou os 2/3 para derrubar 
veto eu nunca vi derrubado um veto; pode ser 
que haja derrubado um porque o Governo con· 
cordou ou o Governo abriu mão e derrubou, mas, 
de 67 ou 69 até hoje, os vetos estão aí todos 
na pauta, nenhum caiu. Quero ver quem é o Minis­
tro que vai ser derrubado nesse presidencialismo 
mitigado com 2/3 de votos. lsso existe na Consti· 
tuição do Peru, já existia antes na atual Consti· 
tuição. Mas. lá, na Constituição do Peru, também 
há um conselho de Ministros, que é presidido 
pelo Presidente do Conselho de Ministros e a cen· 
sura é requerida por 1/4 da Câmara, e basta a 
maioria absoluta para derrubar o Ministro. Aqui 
não, fazemos o impossível: vamos enganar o po-­
vo, de que estamos mitigando o sistema presi· 
dencial, em vez de aceitar logo o sistema presi· 
dencial. Vamos manter o imperial, porque é isso 
que interessa. Quem tem o poder, não quer abrir 
mão dele. A culpa não é do Senhor José Sarney, 
não é do Sr. Pedro da Silva, não é do Sr. Manuel 
de Oliveira. Ninguém quer abrir mão do poder. 
O poder tem todas as seduções, e quando alguém 
sente que vai acabar o Governo, ele sente uma 
mágoa imensa, é uma tortura. 
Lembro~me do meu querido amigo e chefe 

José Joaquim Seabra: quatro anos Governador 
da Bahia, mais quatro anos, pois elegeu o seu 
substituto, naquele tempo das atas falsas; depois 
reeleito por mais quatro anos, e, quemdo saiu no 
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fim desses quatro anos, porque tinha sido eleito 
o candidato do Presidente Arthur Bemardes, ele 
teve, no seu embarque, à noite, quase fugindo 
da Bahia, sete pessoas. Nem o seu Chefe da Casa 
Militar compareceu. E, aí, a sua célebre frase, que 
toda a Bahia repete: solus totum et uno. Para 
consolo meu, entre as sete estavam dois tios 
meus. 

Sr. Presidente, isso mostra que é esse o destino 
que espera todos os homens que deixam o poder, 
e que o fazem melancolicamente, tristemente. Ra­
ros são aqueles que saem nos braços do povo, 
e raro é aquele que renuncia, tranqüilamente, a 
um ano de mandato. O Presidente José Sarney, 
no primeiro momento, viu que seriam quatro 
anos. Achou que era muito. Quatro anos? Não 
acabam nunca! É a ilusão que tem o Senador. 
Quando eleito por oito anos, diz: - Bom, oito 
anos! Mas, quando chega no quinto ano, vê que 
tem que recomeçar; viroy Deputado e tem de 
cavar, dia a dia, a sua reeleição. Os oito anos 
passam depressa, os quatro anos passaram de­
presa. O Presidente, então, ficou nos cinco anos. 
Era uma medida razoável, no sistema parlamen­
tar. No sistema presidencial, achou muito tempo. 
Acho que devemos ficar nos quatro anos, no siste­
ma parlamentar. Se Sua Excelência quisesse evo­
luir para o parlamentarismo, não faria mal algum. 
Nenhum presidente seria melhor presidente par­
lamentarista do que o Presidente José Sarney. 
Porque o presidente parlamentarista eleito pelo 
voto popular é um presidente poderoso, tem atrás 
de si uma soma enorme de votos. O Presidente 
José Sarney tem atrás de si o voto do Congresso 
Nacional e do.Colégio Eleitoral. Era um Presidente 
que, tendo sido parlamentarista no passado, ten­
do assinado emendas parlamentaristas, melhor 
se adaptaria. Felizmente, Sua Excelência tem fe­
chado os ouvidos o quanto pode a esses apelos 
do Centrão, esses apelos bíblicos de segundo e 
terceiro escalões, mas de vez em quando escapa 
um ou outro. 

Sr. Presidente, quero dar o último aparte ao 
nobre Deputado, isto é, ao nobre Senador Virgílio 
Távora, desculpe-me, ia chamando-o Deputado, 
V. Ex' está na hora de ser Deputado, já se passa­
ram os cinco anos, está no sexto ano de mandato, 
e todos nós, quando chegamos no sexto ano, 
somos Deputados. Senador VirgHio Távora, V. Ex" 
está com a palavra. 

O Sr. Vlrgillo Távora- Senador, o tempo 
que medeou entre o pedido do aparte e sua con­
cessão quase que nos tenta a que a extensão 
deste seja proporcional a esse lapso. Mas, diria­
mos a V. Ex", inicialmente, do que aqui percutido, 
que há pres.idenciaJistas e presidencialistas. V. Ex" 
está diante de dois presidencialistas- o Senador 
Jarbas Passarinho e nós - que nada devem ao 
Governo, que não precisam de coisa alguma do 
mesmo. O voto que deram a descoberto, seja 
na Comissão de Sistematização, como espera­
mos que seja no Plenário da Constituinte, é um 
voto de convicção. Não vamos aqui discutir se 
V. Ex"" estão certos ou errados. Da mesma ma­
neira, temos absoluta convicção de que dessa 
situação econômica que hoje começa a ser apre­
sentada em termos verdadeiros ao povo brasileiro, 
através do Sr. Ministro da Fazenda, confirma tudo 
o que aqui dizíamos: há uma inconveniência máxi­
ma na eleição de Presidente da República este 
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ano. Não discutimos. Mas se estamos tomando 
esta posição, também o Planalto não nos deve 
coisa alguma e, por outro lado, não devemos coi­
sa alguma ao Planalto, e o dizemos de cabeça 
erguida. Essa .é a primeira colocação que não 
deixamos passar em julgado, quando tantas acu~ 
sações, que precisam ser comprovadas, em maior 
ou menor extensão, são jogadas contra aqueles 
que defendem o presidencialismo, que defendem 
os cinco anos de mandato. O segundo assunto 
que nos traz aqui é para dizer a V. Ex" que, a 
não ser que os concílios do PMDB sejam tão 
reservados que ultrapassem ao conhecimento 
nosso, houve, sim, hoje de manhã, convocada 
pelo Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, a reunião dos Uderes da Constituinte e 
daqueles responsáveis pelos grupos supraparti­
dários que se constituíram durante todo eSse tra~ 
balho o ano de 1987, e que se prolongam agora 
em 1988. E podemos afirmar a V. Ex", tendo dado, 
há pouco, conhecimento ao nosso chefe e Presi­
dente de Partido, e Uder nesta Casa, Senador 
Jarbas Passarinho, que já amanhã está decidido 
ser votado o Preâmbulo, Título I, depois de ama­
nhã se estiver concluída a votação, o Título 11. 
Adiantamos que um dos itens decorrentes dessa 
decisão é que não haveria inversão nenhuma de 
pauta. Pode ficar ciente V. Ex" de que, pelo menos, 
se de nós depender, nunca haverá tal procedi­
mento:Atrás de V. Ex~ está justamente o Vice-Pre­
sidente da Assembléia Nacional Constituinte, o 
Senador Mauro Benevides que estava presente 
à reunião e dará o testemunho: foi assunto não 
tratado, e, ao contrário, o que foi assentado foi 
que se seguiria, (fora problemas administrativos, 
de dias de sessão, se as há ou não sábados e 
domingos) a prossecução da pauta, segundo os 
títulos, parágrafos, capítulos, por ordem numé­
rica. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARriEIRO - Se o Presi­
dente permitir. 

O SR. PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães) -
Senador Nelson Carneiro, a inflação do tempo 
de V. Er está maior do que a nossa inflaçiio eco­
nômica. Eu pediria a V. B( que encerrasse o seu 
pronunciamento, logo após a explicação, ligeirís­
sima, do Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides-Serei o mais breve 
possível. Apenas porque o nobre üder Senad::>r 
Virgílio Távora reportou-se à reunião, agora reali­
zada, entre a Mesa da Assembléia Nacional Cons­
tituinte e as Uderanças partidárias. Confirmando 
a intervenção do nobre Colega da representação 
cearense, eu diria a V. EX' que nenhum üder aflo­
rou est:e assunto pertinente à inversão da pauta. 
E diria mais a V. Ex" que tenho sido distinguido 
pelo Presidente Ulysses Guimarães para apreciar· 
proposições que objetivavam modificar o Regi­
mento, de autoria dos nobres Deputados Homero 
Santos, César Cals Neto e Agassiz Almeida, todas 
essas proposições pretendendo a inversão da 
pauta encontram-se em meu poder, sem que o 
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte 
tenha sequer definido uma pauta de reunião da 
Mesa para que essas matérias fossem induidas. 
Portanto, é wna informaçao ~ que 

me permito oferecer a V. Ex" securldando a inter· 
venção do nobre Uder Senador Virgílio Távora. 

O SR- NELSON CARNEIRO - Sr. Pres~ 
dente, vou concluir respondendo aos dois apartes 
com que fui honrado. Respeito a posição dos 
presidencialistas que querem o presidencialismo, 
como desejei incluir no texto da Comissão de 
Sistematização o parlamentarismo correto, ínte­
gro. 

O que sou contra é que se anuncie, e V. EJrS 
não participam desse vozerio, um presidencia­
lismo mitigado, em que a Câmara pode derrubar 
um Ministro de Estado, mas se exige, para essa 
derrubada, 213 dos votos, o que é urna ilusão, 
vamos iludir a nós e ao povo. E V. ~. certamente, 
não participarão dessa ilusão, mais essa ilusão 
distribuída ao povo. 

Quanto à inversão, Sr. Presidente, quero, aqui, 
felicitar·me. O ex-Presidente do Santos, meu qu~ 
rido amigo CJiysses Guimarães, lembrou-se do 
tempo em que dirigia aquela entidade, mesmo 
antes de Pelé e Coutinho, e sentiu que não é 
possível começar o campeonato pelo fim, tem 
que começar pelo jogo Botafogo contra o Pais­
sandu, o time do Senador Jarbas Passarinho. Se 
começarmos pelo fim, aí teríamos que aprovar 
o texto constitucional ou por decurso de prazo 
ou por acordo de Uderança, o que seria, então, 
a suprema desmoralização deste Poder. 

Sr. Presidente, a minha esperança é de que 
cada um de nós medite e peça inspiração a Deus, 
porque a hora agora é de religiosidade. Devemos 
todos andar de terço na mão. De terço não. Sr. 
Presidente, de Bíblia, porque a hora não ~ de 

· terço, a hora é de Bíblia. A Bíblia já está aberta 
na Mesa da Assembléia Nacional Constituinte. 
Muito em breve estará também na Mesa do Sena­
do. Virão o Terá, o Alcorão e outros livros pera 
a nossa religiosidade. Vamos pedir a Deus, a todos 
os deuses, que nos inspirem, e que essa hora 
de religiosidade não seja aquela sonhada pek> 
Constituinte Roberto Cardoso Alves. Vamos so­
nhar uma mais alta. Vamos dar, sem esperar rece­
ber. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem! Palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR NELSON CARNEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMEtrrO: 

O UMITE DE RUPTURA 

Jarl>as Pasarlnllo 
A nação está doente. Pululam as greves, 

em todos os setores de atívidlldes, inclusive 
naquelas consideradas essenciais, cuja para­
lisação faz a sociedade sofrer. Nas universi· 
dades, prejudica-se o cumprimento dos cur­
rículos, atrasam-se os exames vestibulares, 
ora porque a greve é do magistério, ora por­
que é dos funcionários. Nos transportes cole­
tivos, para-se uma cidade inteira, especial­
mente aquelas servidas pelos metrôs. Não 
escapa, nem poderia escapar, o transporte 
aéreo. Freqüentemente, é o Correio que dei­
xa de trabalhar. Tudo isso significa o quanto 
sofrem todos pelo efeito perverso da inflação 
galopante, que segundo a Fundação Getúlio 
Vargas, chegou a 416% em 1987, absoluto 
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recorde na<:::ional. Agride-se o assalariado a 
todo instante com o aumenta de preço dos 
bens de consumo. Até há bem pouco tempo, 
dizia-se que essa espiral de preços ascen­
dentes decorria da ameaça constante de no­
vos choques heterodoxos, com a panacéia 
do congelamento de preços e salários, quan­
do se consegue na verdade é congelar os 
salários e permitir que os preços fiquem ao 
sabor do mercado negro, ou seja, dos ágios. 

Os pobres fazem milagres para sobreviver. 
A classe média aperta o cinturão, corta todas 
as despesas não essenciais, como por exem­
plo o pagamento de mensalidades em esco­
las particulares, o que se toma dramático 
na medida em que a oferta pública de vagas 
escolares é insuficiente para a demanda e 
a qualidade do ensino deixa muito a desejar. 

Os aluguéis sobem astronomicamente, 
enquanto o déficit de habitações aumenta 
e chega à casa do milhão. Extinguiu-se o 
BNH e o resultado imediato foi a sua absor­
ção pela Caixa Econômica Federal, obrigan­
do pelo princípQ da isonomia ao aumento 
dos vencimentos daS economiários, abaixo 
que eles esta"am de seus congêneres do 
BNH. 

Oito mil toneladas de carne, impOrtadas 
durante o sonho do Plano Cruzado, são inter­
ditadas à venda, por forte suspeita de conta­
minação radiativa, de Chernobyl. Assim co­
mo o arroz comprado à Tailândia e apodre­
cído nos armazéns, tudo é fato consumado. 
Ninguém é responsabilizado. Ninguém vai 
para a cadeia por esse crimonoso desper­
dício. Ao contrário, ainda há quem se reco­
mende à Presidência da República, pelo "êxi­
to" do Plano Cruzado. 

Ministros de ontem, que recentemente dei­
xaram o governo, saem fazendo as acusa­
ções mais candentes ao próprio governo. 
Queixam-se de eminências pardás, que te­
riam atuação nefasta no Palácio do Planalto. 
O secretário-geral demissionário, da Seplan, 
diz que o ministro demitido era incompe­
tente. Levou um ano para descobrir isso e 
alguns meses mais para revelar o fato ... O 
ex-ministro Bresser, que em depoimento no 
Congresso dizia que o programa do PMDB 
só valia para os palanques e não para a sua" 
conduta à frente da Pasta da Fazenda, regres­
sa ao seio de Abraão, comparece a reunião 
do Qartido e volta a defender o programa, 
com a aversão total ao FMI, o bode expiatório 
de que servem nossos nacionalistas epidér­
micos, para aplicar a inflação e a recessão 
econômica que, como se sabe, proliferam 
mais exatamente quando rompemos com o 
FMJ, e quando decretamos a moratória. 

No plano soda\, as reivindicações não são 
mais apresentadas como a primeiro passo 
para negociações. Não. Começa-se precisa­
mente pelo último recurso: o do desafio. Abu­
sando do verbo exigir, exige-se isso e aquilo, 
imediatamente. Os garimpeiros de Serra Pe­
lada, dizendo-se cansados de esperar por 
providências no âmbito federal, fazem as 
suas exigências e começam por obstruir o 
tráfego de uma estrada de ferro estratégica, 
para a exportação de minério, e de estrada 
de rodagem, que lhe corre paralela, interrom-
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pendo o movimenta de ônibus, caminhões 
e automóveis, em abusiva punição, a quem 
nada tem com o fato em si. Para desobstruir 
a estrada, a força policial militar, em vez de 
atuar em uma só frente, o faz em duas, encur­
ralando na ponte os manifestantes. O saldof 
não se sabe ao certo. Dos efeitos do tiroteio, 
cuja iniciativa todas dizem não ter tomado, 
restam quatro mortos, segundo os números 
oficiais, enquanto outras versões chegam ao 
fantástico número acima de cem, levando 
à classificação de c::hacina. Até aqui o país 
está sem informação definitiva e correta so­
bre o triste episódio. Na verdade, os garim­
peiros não teriam decidido praticar a violên­
cia inicial, obstruindo a ponte rodoferroviária, 
se não tiVessem tido, antes, por todo o Brasil, 
exemplos bem-sucedidos de abusos seme­
lhantes, que ficaram sem responsabilização. 

Tornando-se público que o Presidente da 
República iria ser padrinho do casamento da 
filha de um amigo, no Rio, deputados ostensi­
vamente organizaram uma pequena malta, 
mas aguerrida, para desacatar o presidente. 
Ausente este, da cerimônia, graças a um con­
selho prudente de última hora, a turba voltou­
se contra os convidados, apedrejou os carros, 
notadamente o da noiva que se viu obrigada 
a mudar de condução e entrar pela porta 
lateral da igreja. Tudo isso se passou sem 
que houvesse a menor reação da política, 
que deveria·garantir a segurança de todo e 
qualquer cidadão, no seu direito de ir e vir. 
~ c.ontrári.o, os policiais pareciam assistir 
divertidos à barbárie. 

Em balística, diz-se que os canhões têm 
dais limites: o de elasticidade, que suporta 
grandes pressões internas sem modificações 
estruturais, e o de ruptura, quando explodem 
não resistindo à pressão interna. Lembro-me 
desse princípio, quando leio que a Polícia 
Militar do Rio de Janeiro teve suas comuni­
cações pelo rádio prejudicadas por forte in­
terferência, ao mesmo tempo que uma esta­
ção clandestina irradiava, na mesma freqüên­
cia, apelos para que os cabos e os soldados 
entrassem em greve. Sem querer ser alarmis­
ta, acho que chegamos ao limite da ruptura. 
Tempo é de reler a filósofo: "Se queres uma 
obra duradoura e perene, põe, ao lado da 
palavra liberdade, a palavra autoridade; a par 
do verbo mandar, o verbo obedecer; e em 
face de expressão utópica igualdade, o termo 
realístico hierarquia". 

Jarbas Passarinho, 66, é senador da Repú­
blica (PDS- PA) e presidente nacional do 
seu partido: foi Ministro do Trabalho (governo 
Costa e Silva), da Educação (governo Médici) 
e da Previdência Social (governo Figueiredo). 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia­
relli. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Bastante surpreso, e até mesmo desvanecido, 
tomei conhecimento, ontem, de manifestações 
do Sr. Ministro da F-. Dr. Mallson da Nóbre-
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ga, que, citando-me nominalmente, faz.ia criticas 
com relação às ponderações que expusera quan~ 
to ao processo de condução da negociação da 
dívida externa. S. EX', bastante exacerbado em 
termos verbais, face à sua reconhecida mode­
ração, teve um arroubo de demagogia, dizendo 
que continuará orientando a negociação da dívida 
em nome dos interesses do povo e não para agra­
dar a um Senador crítico. 

Creio que S. EJr nada mais faz do que cumprir 
com o seu dever, o de orientar a negociação da 
dívida, no sentido de atender aos interesses da 
sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, o que realmente me impressiona 
é que não me parece estar o Sr. Ministro da Fazen­
da preparado, como homem público, para ouvir 
manifestações criticas que sequer foram dirigidas 
a nível pessoal, na sua condição de Ministro. O 
que disse, e reitero foi que S. Ex', no contato 
inicial que manteve com a Comissão da Divida 
Externa do Senado, em caráter preliminar, mos­
trou claramente a sua predisposição e a sua dire-­
triz, em nome do Governo, de conduzir o País 
a uma negociação imediata com o FMI, dizendo 
que este seria um fato altamente benéfico, estimu­
lante, e, mais do que isto, argüido explicitamente, 
indispesável e recomendável como estratégia de 
política econômica. 

A questão que coloquei, e continuo a colocar, 
é querer saber um pouco, como Machado de 
Assis, quem mudou nessas circunstâncias, até 
porque era antevéspera de Natal. Não sei se mu­
dou o Natal ou se mudamos nós. 

A verdade é que se disse cantinuadamente que 
se deveria negociar com o FMI, da maneira com 
que se busca, oferecendo-se unilateralmente o 
País a cumprir os seus requisitos, a sua modela­
gem, a sua linha diretriz. Até o disse o Sr. Ministro 
da Fazenda anteontem, e, mais do que isso, que 
era da maior conveniência do Brasil submeter-se 
à auditagem - não sou eu que o estou dizendo, 
é S. Ex- quem o diz- do Fundo Monetário Inter­
nacional e cumprir rigorosamente as medidas 
constantes do seu modelo ou da sua fórmula. 

Isto me pareceu motivador de que dissesse algo 
que se impõe: o Sr. Ministro da Fazenda nos veio 
anunciar, como novidade, como nova estratégia 
da negociação, um fato rigorosamente antigo. O 
inovador é o tradicional. A criatividade é a repe­
tição do processo anterior. 

Se o Sr. Ministro tem conVicçào de que faz 
algo que é justo, não teria por que reagir ante 
essa constatação de que S. EX' repõe no processo 
a mecânica anteriormente adotada, e que lhe traz, 
como preocupação, o fato de que, com ela, che­
gamos a esta situação em termos de valor da 
dívida externa e de dificuldades quase insupe­
ráveis de poder, já não digo quitá-la, mas abatê-la 
da maneira que seria do interesse nacional, 

Por isso, Sr. Presidente, lembrando a conversa 
que tivemos oportunidade de ter com as autori­
dades financeiras internacionais e até com o pró­
prio Diretor-Geral do Fundo Monetário Interna­
cional - e está aqui o ilustre Senador Virgílio 
Távora, Vice-Presidente da Comissão da Dívida 
Externa -, ouvimos do Sr. Michel Camdessus, 
em Nova Yorque, entre manifestações simpáticas 
cordiais, diplomáticas, homem polklo e político 
muitos estímuJos à ação negociadora brasileira 
conceitos teóricos de que é preciso crescer, 
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que o Fundo está desejoso de que os devedores 
cresçam para poder pagar. 

Então, eu diria qlle, na teoria, na doutrina, no 
programa, é provável que .Monsjeur Camdessus 
não seja idêntico ao seu antecessor, muito mais 
rigoroso, numa postura ortodoxa. Na ação prática, 
na mecânica reaJ, nada mudou é a mesma estraté­
gia. O Fundo é essencialmente um órgão de audi­
tagem ou de auditoria dos grandes credores, até 
porque sabemos que a sua manutenção, a sua 
receita de 48%, como todos os organismos, ad­
vêm dos Estados Unidos. O FMI responde por 
sua existência a uma contribuição de 48.3%, 
feita pelos Estados Unidos. Conseqüentemente, 
o' que vemos é que o FMI será sempre o órgão 
de auditagem dos países e das instituições credo-. 
ras, o órgão que dirá sempré aos devedores que 
primeiro têm de colocar, como prioridade insupe­
rável, reservas de recursos, tenham ou não te­
nham, façam ou não sacrificíos, reduzam ou não 
os seus investimentos, fique ou não ocioso o seu 
parque industrial para pagar os credores. E esta 
é a função que desempenha bem aquele que 
é o auditor. Se não o fiZesse não seria de confiança 
dos credores. 

Não há crítica à instituição. Ela tem uma bela 
performance neste particular, mas é a mesma 
performance de sempre, é a razão de ser da sua 
existência. O que não estamos entendendo é por 
que, depois de certo tempo, depois do anúncio 
da moratória - e vi bem como ela foj declarada, 
e sei quais foram suas motivações, além da real, 
que era a falta de recursos, o seu estímulo doutri­
nário de buscar uma proposta de reforma nas 
relações internacionais financeiras, entre credores 
e devedores -agora se caminhe tranqüilamente 
'para inovar repetindo o passado. E diz~se que 
, isso seja motivo de exacerbação, incontinência 
verbal e perturbação do Ministro, que se diz muito 
mais comprometido com o povo do que com 
as críticas dos Senadores. O Ministro, na verdade, 
voto não tem, eleito não foi e mandato não exerce. 
Conseqüentemente, tem compromisso é com o 
cargo de confiança que está desempenhando. 

A ponderação que faço, Sr. Presidente, é que 
ficamos surpresos nesse processo, porque, em 
setembro do ano passado, o então Ministro Bres­
ser esteve na Comissão da Dívida Externa e expôs 
um programa com seis ou oito pontos, com o 
qual se comprometeu, que ia desde o pleito dos 
juros zero, ou da exigência de juros inferiores ao 
mercado, à securitização, um teto máximo de va­
lor de flutuação de juros do mercado financeiro, 
a garantia de que não haveria suspensão da mora­
tória antes de se celebrar definitivamente o acordo 
global, de que não haveria pagamento antes do 
fim do acordo temporário. Estas coisas não acon­
teceram. 

Neste sentido, pela surpresa da mudança, faço 
este registro. Sobretudo, Sr. Presidente, faço o 
registro porque não há nada mais diferente do 
que o discurso do Presidente José Sarney, já não 
falo no discurso perante a ONU, não falo no dis­
curso de Sua Excelência em outras circunstân­
cias, mas falo no discurso do Presidente José 
Sarney, se não me falha a memória, em novem­
bro, na reunião dos oito Presidentes latino-ame­
ricanos em Acapulco, quando Sua Excelência re­
novou, reiterou, coerentemente corri os seus pro­
nunciamentos anteriores, a posição do Governo 
brasileiro com relação à politica a ser desenvoMda 

' ' 
na negociação da-dívidâ externa. E por isto que, 
citando reiteiradas manifestações, sObretudo essa 
última manifestação do Presiden~e da República, 
que me parece ser muito mais autoridade do que 
o eventual Ministro, é com o discurso do Presi­
dente que fico argüindo até que ponto a postura 
do Ministro, sua adesão incondicional ao FMI, a 
sua descoberta da novidade que é passado e que 
é, na verdade, renovação do tradicional, o seu 
caminho para modelagem recessiva, tem condi­
ções de ser sustentada. Mais do que isto: reitero 
o direito de manifestação cótica do Congresso, 
sobretudo de uma Comissão que tem poderes 
para tanto. 

Deixo claro, Sr. Presidente, que a idéia da Co­
missão é reunir-se nos próximos dias, a pedido 
do Relator, Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que está preparando, exatamente, um informe 
preliminar, face a essa mutação do quadro que 
vem desde o processo anterior: a moratória, o 
Plano Bresser, o projeto que nos foi apresentado, 
o seu absoluto processo de marginalização, a no­
va linha que está sendo apresentada, cujas conse­
qüências não sabemos, sobretudo a diretriz do 
Presidente da República, que, em termos formais, 
em termos verbais e em termos de pronuncia­
mentos oficiais, continua, até hoje, sendo a mes­
ma, com a qual parece não concordar o Ministro 
da Fazenda. 

O Sr. Vlrgillo Távora - Pennite-me V. Ex' 
um aparte? 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS CHIAREW - Ouço. pri­
meiramente, o aparte do nobre Senador Virgílio 
Távora e, em seguida, o do nobre Senador Pom­
peu de Sousa. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, 
acho que todos os conceitos que V. Ex- emite 
sobre a condução da política, da renegociação 
da dívida precisam ser bem percutidos neste Se­
nado, sessão secreta da Comissão de Averigua­
ção da Dívida Externa: comprometemo-nos a 
guardar o devido sigilo, mas V. Ex~ deve estar 
bem lembrado de que, à época, desde a primeira 
vez que Bresser. ainda Ministro, nos apresentou 
aquele conjunto de providências, rapidamente 
enumeradas por V. Ex' sem descer a detalhes, 
como eticamente o fez, desde aquele momento, 
desde a nossa ida à América, na volta, ao encontro 
tido com ele, sempre ficou em suspenso este 
problema: não tem este Governo condições políti­
cas para enfrentar a opinião púbica em ida apres­
sada ao FMI, após ter afirmado tantas vezes os 
deméritos que existem na ação do mesmo. E 
agora nos permitimos recordar a V. fJr' a penúl­
tima vez que tivemos o ensejo de o Titular da 
Pasta comparecer à presença da Comissão, quan­
do, mas uma vez. fizemos indagação dubidativa, 
e muito, de essas negociações estarem sendo 
dirigidas com a necessária firmeza, porque a con­
versa do anJ:ígÓ Ministro com o então e atual Presi­
dente do Banco CentraJ não casava absolutamen­
te. V. &, neste momento, refuta a reação do 
Sr. Ministro da Fazenda. Mas nós vamos mais 
longe; achanios que, depois da apreciação do 
Relatório do Senador Fernando Henrique Cardo­
so, que se fez absolutamente necessário - O 
Relatório preJiminar -, tenhamos um encontro, 
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uma pauta já com interrogatóri? minuciosamente 
preparado de antemão a S. Er-1 guardando o que 
realmen~e está acontecendo. po~os um Poder 
constitwdo e temos as prerrqgatrvas para de tal 
~s inteirarmos. Era o que ;ueríamos dizer a V. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - A.Jradeço 
a V. EX' o aparte a elucídaç'ão tão pertinente. V. 
Ex' aborda um aspecto fundamental. Na verdade, 
hoje em dia, tudo é segredo} mas o maior segredo 
que existe é com relação aq Congresso. Na verda­
de, sabemos pouco ou ~emos muito, de ma­
neira muito confusa, o que talvez seja pior do 
que saber pouco de maileira clara, ~ esta é a 
situação que se agrava cPstumeiramente nesses 
contatos, sobretudo no último. 

A idéia é exatamente esta que o Senador Virgílio 
Távora apresentou, termos uma reunião de pron­
to, com o relatório preliminar do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, porque é o Relator~Geral 
da Comissão, buscando apresentar o quadro atual 
que estamos vivendo, o processo evolutivo e as 
nossas dúvidas e as nossas necessárias cobran~ 
ças, para que possamos posicionarmos a níveJ 
de que responsabilidades temos; temos a respon­
sabilidade crítica, mas só podemos, informados, 
emitir um juízo de valor em termos de sermos 
ou não solidários com a estratégi~. Esta, enfim, 
a diretriz que se está buscando e com a qual 
vai, de certa forma! a Comissão seguir O seu tra-
balho. / 

O Sr. Pompe" de Sousa- Permite-me, V. 
Ex' um aparte? i 

O SR- CARLOS CHIARELLI - Concedo 
o aparte a V. Ex', ilu'stre Senador Pompeu de Sou-
sa. I 

I H. d · O Sr. Pompe,_. de Sousa - 1potecan o m· 
teira solidariedade aos comentários que V. Ex' 
tão judiciosa e Competentemente está fazendo 
sobre o assuntoJ quero assinalar, apenas a título 
de comentário, Que a equipe econômica que se 
reinstalou no póder, reinstalou também os pro­
cessos políticos e.'doutrinários de onde eJa nasceu. 
Ela nasceu no seio da ditadura, onde os assuntos 
eram decididos em gabinetes fechados, sem que 
a opinião pública tivesse conhecimento, sem que 
o Congresso Nacional tivesse o direito de conhe­
cer o que se estava negociando em nome do 
País. Ao mesmo tempo em que se instalava essa 
nova equipe que começou na Pasta da Fazenda 
e se completou na Pasta do Planejamento, foi 
instalada também neste País uma nova doutrina 
econômica q~e talvez faça inveja aos grandes 
mestres da Ecçmomia, a que se deu título popula· 
ríssimo e hacionalíssimo de "política do feijão 
com arroz". No entanto, pelo que estamos vendo, 
nobre Uder Carlos Chiarelli, o que se está que. 
rendo implantar, através dessas negociações, é 
uma política do hambúrguer com Coca.Cola. 

O SR- CARLOS CHIARELLI - Agradeço 
·a V. EX' o aparte. Apenas queria dizer, como co­
mentário a respeito da manifestação e opinião 
de V. Ex', Senador Pompeu de Sousa, que tive. 
mos, antes do advento da gestão Mailson da N().. 
brega, tão recehte, do período do Ministro Bresser 
Pereira, para rl_ão ir longe, a apresentação, numa 
reunião secreta, solicitada antecipadamente que 
fosse secreta, sigilosa, com toda a pompa, a apre-­
sentação do Conjunto de propostas e projetos. 
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aí sim, plenamente assumida a responsabilidade 
do Governo, que seria aquela estratêgia brasileira: 
guardamos o segredo e guardamos o programa 
de memória. Só que depois o programa não foi 
cumprido: passamos a saber, por notícias cons· 
tantemente divulgadas lâ de Nova Iorque, pela 
imprensa, que outra era a estratégia e que outros 
eram os resultados, no período ainda anterior. 
Portanto, apenas para complementar o processo 
de ... 

O Sr. Jamil Haddad - Permite~me V. f.x!' 
um Parte? 

O SR. CARLOS CHIAREU.I - Com todo 
o prazer. 

O Sr. JamU Haddad- Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, V. Ex" sabe que desde o início da minha 
participação na Comissão coloquei-me contra as 
sessões secretas que realizamos. Ouvi S. Ex" o 
Ministro Mailson da Nóbrega dedarar, quando 
compareceu no primeiro encontro com os mem­
bros da Comissão, que havia necessidade de sigi­
lo, para que as negociações internacionais pud~ 
sem chegar a bom termo. Na véspera, S. Ex~. 
através dos canais de televisão, declarou, tendo 
ao seu lado o Governador de São Paulo, Orestes 
Quércia, e elementos da Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo, que o Brasil deveria 
ir ao FMI, porque agora não era mais o "lobo 
mau"- porque a negociação de 1983, feita ~lo 
Sr. Mailson da Nóbrega com o FMI, o próprio 
Ministro declara que foi extremamente negativa 
para o País - e S. EX achava que o FMI era 
o "bonzínho" da história. Eu lhe fiZ a pergunta, 
argumentando em que S.~ se baseava para 
essa mudança de comportamento do fMl. S. & 
disse que achava que agora o FMI tinha mudado, 
em razão do acordo que havia feito com o México. 
Eu lhe perguntei: Quanto tempo atrás? "Foi há 
um tempo relativamente curto", mas que não há 
como poder-se fazer uma análise de maior pro­
fundidade desse fato. Quero solidarizar-me com 
V. Ex~. declarando apenas a minha estranheza 
com a declaração do Sr. Ministro da Fazenda. 
S. Ex", inicialmente disse que baixaria a inflação 
em janeiro. Hoje, já se tem a certeza de que a 
inflação estará no mínimo em 17%. O que é mais 
grave: S. Ex" disse que procuraria estabilizar em 
15% a inflação. Seria o mesmo que ir ao médico 
e dizer: "Vamos fazer um esforço nos sentido de 
manter o índice de mortalidade de cento e vinte 
e cinco crianças do nascimento aos dois anos 
de idade, para cada mil crianças que nascem". 
Sr. Presidente, nobre Senhor Senador Carlos 
Chiarelli, essa colocação do Ministro Mailson da 
Nóbrega é de estarrecer. A satisfação de poder 
manter 15% de inflação mensal é a meta que 
S. Ex", segundo suas palavras, pretende atingir. 
Agradeço e peço desculpas pelo meu alentado 
pronunciamento, mas é que eu tinha, na realida­
de, de me expressar a respeito desse assunto. 

O SR. CARLOS CHIAREU.I - Agradeço 
pelo aparte e, mais do que isto, pelo depoimento 
do Senador Jamil Haddad, tanto quanto o ilustre 
Senador Virgílio T âvora, que era membro in te· 
grante da Comissão e tem acompanhado todas 
essas gestões e todo esse trabalho com as nuan­
ces, muitas vezes bem esclarecedoras e que nos 
trouxeram a essa encruzilhada ou a esse, mixe, 
em que estamos agora exigindo necessariamente 

uma interpretação, um esclarecimento e um qua­
dro informativo, até para informar ao Senado e 
ao País. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite V. ~ 
um aparte? . 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Com muito 
prazer, nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador 
Carlos Chiarelli, o perfil do Ministro Mailson da 
Nóbrega, quando assumiu a Pasta da Fazenda, 
era de alguém do ramo, um técnico perfeitamente 
entrosado com as funções, com a burocracia do 
Ministério, com os objetivos do Ministro da Fazen­
da. Tinha-se uma idéia de que ele iria - não 
como os anteriores, falar demais, cantar como 
a cigarra -, mas trabalhar em silêm:::io, ·como 
a formiga. Ocorre que, confirmando o que V. Ex<' 
afirma no episódio da dívida externa, o Ministro 
já está falando demais. Portanto, já começa a ne­
gar essa sua imagem, que foi colocada pela pro­
paganda, pela versáo no início. Ontem, por exem­
plo, vi S. Er na televisão, ameaçando com um 
novo congelamento de preços. Haveria coisa pior, 
para um técnico, do que fazer isso? Antecipar 
um novo congelamento de preços? Dizendo o 
seguinte: se os empresários não se comportarem 
bem, se não se contiverem em seus excessos 
haverá qualquer coisa como um novo congela­
mento de preços, isto é: já dando um aviso a 
que os empresários e os fornecedores se prepa­
rem. VeJo que, na realidade, o Ministro já começa 
a falar demais. Nesse sentido, não é apenas o 
episódio que V. E$ relata com toda a razão, mas 
é também em outros aspectos internos da Pasta. 
que já começa a querer antecipar resultados e 
medidas, cuja divulgação antecipada causarão 
mais danos do que a própria medida. Agradeço 
a V. f.x!', e creio que essa política de "feijão com 
arroz'' está-se tomando cada dia mais algo medío­
cre, negativo e sem condições de superar as tre­
mendas dificuldades econômico-financeiras do 
País. 

O SR. CARLOS CHIAREU.I - Agradeço 
a V. Ex~ o aparte. De certa forma também tenho 
notado, pela presença do novo Ministro nos ví­
deos, pela sua constância perante a imprensa. 
que S. & está dando entrevista demais para dizer 
que não vai dar entrevista; permanentemente o 
tema de que não há anúncios a fazer, não há 
entrevistas para dar. que precisa trabalhar em si­
lênCio, mas há um ruído enorme para dizer que 
vai trabalhar em silêncio porque, de certa forma. 
não sei se é um desajuste ou é um critério bastante 
incompatível entre a palavra e a ação. 

O Sr. Aluizio Bezerra - Pennite V. ~ um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Eu gostaria que V. Ex• concedesse o aparte ao 
nobre Senador Aluízio Bezerra e depois concluísse 
o seu pronunciamento. 

O SR. CARI..OS CHIAREU.I - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O Sr. Aluizio Bezerra- Nobre Senador Car­
los Chiarelli, como Membro da Comissão da Dívi­
da Externa, não poderia deixar de aparteá-lo, pois 
suas considerações são extremamente oportu­
nas. Nobre Senador, o problema da d'IVida externa 
levou a esta Casa a preocupação de Senadores 
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e resultou na formação dessa referida Comissão, 
caracterizando uma preocupação nacional, pois 
nenhum plano econômico neste País poderá ter 
estabilidade e nenhum plano econômico poderá 
ter êxito sem que tenhamos definido bem a ques­
tão da dívida externa. Então, há uma questão es­
sencial para qualquer plano de desenvolvimento 
econômico do País. Com relação à posição do 
Governo diante da pressão da opinião pública 
nacional, para definir o seu relacionamento a res­
peito da divida externa, nós a temos, desde o 
Ministro Dilson Funaro, quando propôs a mora­
tória parcial, não como uma questão doutrinária, 
ideológica, mas com uma nec:essidade objetiva, 
pois o Pais não poderia realmente desembolsar 
mais nenhuma divisa para pagar o que era exigido 
peJos credores internacionais. Logo ~ viu -jus­
tamente na gestão do ex-Ministro Dllson Funaro 
- a pressão, e diria, até mesmo, o terrorismo 
dos credores internacionais, porque a postura dos 
mesmos, que estão apoiados pelo Fundo Mone­
tário Intemadonal, não é, absolutamente, a de 
ficarem se preocupando com o nível de desenvol­
vimento do País ou com o problema da miséria 
que aqui ocorre. Assim, resultaram muitas posi­
ções de políticos, expressando essa Liderança, 
que não poderíamos pagar a dívida externa com 
o suor, o sangue, as lágrimas e a miséria do povo 
brasileiro. Vimos, também, como os jornais noti­
ciaram o The l'few York Times e outros diários 
norte-americanos- a felicidade e atê o congraça· 
menta dos credores internacionais com a saída 
do Sr. Dilson Funaro, porque era um· Ministro 
que estava levando para o Presidente da República 
uma posição firme nesse sentido. Depois, veio 
o "Plano Bresser", que, como diSSe muito bem 
V. &:, discutiu na Comissão o que deveria ser 
discutido lá fora. Em seguida, o Sr. Bresser Pereira 
cai e vem a posição do atual J\1inistro, Sr. M.ailson 
da Nóbrega, justamente invertendo as posições 
dos dois Ministros anteriores, com relação ao tra­
tamento da dívida externa, trazendo mais um da~ 
do, o de que se deveria tratar com sigilo a questão 
que se discutiria com os credores de Nova Iorque. 
Ora, sabemos que a posição que vai ter força 
para tratar com os credores não é a sigilosa. Inge­
nuidade tem limite! A posição que tem o respaldo 
do povo brasileiro é sobretudo de um Presidente 
da República eleito pelo voto direto e secreto do 
povo. A questão hoje a se defender, por um Minis­
tro, é a de que estamos necessitando de eleição 
direta e o Presidente José Sarney tem que rec~ 
nhecer isso. Precisamos ter um Presidente eleito 
por eleição direta e que a questão da dívida exter· 
na seja apoiada pela maioria do povo brasileiro, 
aí sim, vamos saber se os <:redores respeitarão 
ou não a posição finne de nosso Ministro! Não 
adianta ter um Ministro se por trás dele não há 
um Governo apoiado firmemente pelo voto popu­
lar, eleito diretamente pelo povo. Acho que essa 
questão técnica passa pela questão de fundo polí­
tico, que é a eleição direta para Presidente da 
República, onde a questão da divida externa seria 
a questão espelhada, sustentada pela larga maio-­
ria do povo brasileiro e pela palaVJ"a de um Ministro 
de um Governo eleito, para levar a questão que 
é essencial e a partir da qual nenhum plano de 
conômico, nenhum programa econômico terá 
êxito se não for devidamente equacionado. Agra­
deço a V, Ex" o ensejo do aparte que faço a seu 
pronunciamento brilhante e oportuno. 
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O SR. CARLOS CHIAREW - Sr. Presi­
dente, agradeço a V. e)(' o tempo que me concede 
e agradeço ao Senador Aluízio Bezerra, o aparte, 
membro que é da comissão da Dívida Externa. 

Apenas para concluir, reitero que a posição da 
Comissão é a da não aceitação de qualquer tipo 
de sigilo na condução dessa negociação, particu4 

larmente com a comissão e com o Congresso. 
A continuidade desse trabalho de fiscalização e 
acompanhamento necessita um posicionamento, 
neste momento, à lul dos dados existentes das 
informações recolhidas - e da desinformação 
da opinião pública. 

Finalmente, a nossa expectativa, Sr. Presidente, 
de que um dispositivo constante do ProJeto de 
Constituição estabeleça que qualquer acordo in­
ternacional referente à negociação da dívida, para 
ser avaliado, necessita a homologação do Con­
gresso Nacional; que esse dispositivo, que essa 
proposta, que esse artigo seja rigorosamente ava­
liado, por ser de natureza constitucional, por ser 
de importância para a sociedade brasileira, no 
hoje e no amanhã; que possamos manter esse 
dispositivo e fazê-lo realmente matéria Viva no 
corpo da nova Carta Magna, porque isso, realmen­
te, seria o melhor intrumento de defesa da socie­
dade contra oscilações de políticas conjunturais 
ou contra diretrizes unípessoais de momentâneos 
condutores da política econômica do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEriTE (Jutahy Magalhães) -
sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. SecretáriO. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 7. DE 1988 

Senhor Presidente 
O Ministério das Relações Exteriores encami­

nhou ao Comitê Nobel Norueguês (Drammens­
veins n~ 19, Oslo 2), um abaixo-assinado subscrito 
por mais de vinte mil pessoas, indicando a Irmã 
Dulce, da congregação das Irmãs Missionárias 
da Imaculada Conceição, para o prêmio Nobel 
da Paz. de 1988. 

O trabalt)o de toda uma vida dedicada aos po­
bres fez de Irmã Dulce, nascida Maria Rita Lopes 
Pontes, na cidade de Salvador, na Bahia, um sím­
bolo inexced'Nel de bondade e devotamento aos 
desafortunados. Todo Brasil conhece a excep­
cional abnegação dessa frágil criatura, que é um 
ídolo de seu povo. Querendo justamente homena­
geá-la foi que os brasileiros se dirigiram ao comitê 
Norueguês, levantando a sua candidatura ao Pré­
mio Nobel. Isto posto, requeiro a Vossa excelência 
que, ouvido o plenário, na forma prescrita pelo 
artigo 238, caput, do nosso Regimento Interno, 
apóie o Senado Federal a indicação, manifestan­
do-se por telegrama nesse sentido, ao Comitê 
Nobel Norueguês. 

SaJa das Sessões, 26 de janeiro de 1988. -
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDEriTE (Jutahy Magalhães) -
O presente requerimento não está previsto na Lei 
Interna. Portanto, é um caso omisso. No entanto, 
considerando a relevância da matéria, a Presi­
dência, nos termos estabelecidos no art 52, .item 
35 do Regimento, resolve, não havendo objeção 
do Plenário, colocá·lo em votação imediata pelo 
quorum de maioria simples, podendo encami­
nhar a votação aos Srs. Senadores que desejarem. 
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O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Peço o 
palavra para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Jutahy Magalhães) -
Conceda a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas~ 
sarinho, autor do requerimento. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA 
Para encaminhar a votação sem revisão do ora­
dor.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Como informo no início do requerimento, o 
ltamaraty encaminhou ao Comitê Nobel Norue-­
guês a indicação da Irmã Dulce para o Prêmio 
Nobel da Paz, com mais de 20 mil assinaturas, 
pareceu-me que seria oportuno- nós que no 
País não temos nenhum Prêmio Nobel conquis-. 
tado - que o Senado da República fizesse o 
apoiamento dessa indicação. Trata-se de uma 
pessoa extraordinária, indiscutivelmente merece­
dora de uma indicação dessa natureza. V. Ex' que 
preside a sessão hoje, que é baiano, conhece me­
lhor do que eu o que signific:a Irmã DuJce para 
a luta em favor dos pobres e contra a discrimi­
nação das pessoas. 

E1a começou com um albergue; um jornaleiro 
se apresentou a ela desprovido de todo e qualquer 
recurso e ela teve a audácia de mandar arrombar 
a porta da chamada Dha dos Ratos, uma porta 
de casas que não eram habitadas no momento. 
Mandou arrombar e colocou lá o primeiro, depois 
o segundo, depois o terceiro, até que howe a 
reação, naturalmente, em nome do direito da pro­
priedade, e o Prefeito a impediu de prosseguir 
neste campo, mas ela conseguiu um espaço para 
o primeiro albergue. Nesse primeiro albergue. ela 
recebeu aquilo que a Bahia chama tanto de os 
"capitães de areia", que é o título de um dos 
grandes romances de Jorge Amado, e transfor­
mou essas crianças abandonadas em crianças 
assistidas. Hoje, figura o Centro Educacional de 
Santo Antônio e tais crianças só saem de lá depois 
que aprenderem urna profissão. A profiSsiona­
lização. se faz Já. 

Fez um hospital, que começou por um gali­
nheiro. Ela não tinha mais onde pôr os seus doen­
tes, então, pediu, à Madre Superiora do Convento 
que lhe permitisse acupar o galinheiro. Pôs para 
fora as galinhas, dividiu o gaJinheiro ao meio, uma 
parte para os homens e outra para as mulheres, 
e começou com 70 doentes. 

Essa obra ordinária que ela já vinha fazendo 
também no circulo operário da Bahia, hoje, se 
transformou no maior hospital da Bahia e em 
um dos maiores do Brasil. São 800 leitos, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores! <.1m hospital cons­
truído segundo os modelos mais modernos e 
mantido de uma maneira admirável, por essa mu­
lher que vive pedindo apoio e doação a todos 

· os instantes. 
Ela-não apenas se de&cou aos menores aban­

donados como também aos menores excepcio­
nais. O antigo albergue se transformou em um 
hospital para todos os tipos: mongolóides e defi­
cientes de toda a natureza. Todos eles, naquele 
hospital a que me referi -hospital que ê maior 

do que o Hospital das Clínicas da Universidade 
da Bahia ~ nada p~gam pela assistência que 
recebem. Há ainda o pavilhão dos tuberculosos, 
antigo albergue que se transformou num pavilhão 
de tubercuJosos abandonados, um pavilhão geriá­
trico. 
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Lembro-me que aqui, nestà Casa, uma única 
vez que eu ouvi uma preocupação com a política 
do idoso foi exatamente a do nobre Senador Nel­
son Carneiro. E lastimo que até hoje não tenha­
mos no Brasil uma política para os idosos. País 
Irmã Dulce se preocupou também com isso. E 
já com 72 anos de idade, e numa Vida extrema­
mente difícil, sob o ponto de vista de saúde pes­
soaJ, ela inaugurou ainda o pavilhão geriátrico. 
e colocou lá aJgumas dezenas de velhos. 

Como é que vive lrmã Dulce? Neste livro que 
é feito por uma das suas sobrinhas, ela diz: 

"lrrnã Dulce procura saciar a fome de to­
dos os que batem à sua porta. A fome do 
pão - a pobreza material - e a fome do 
amor - a pobreza espiritual. E ela própria, 
mal se alimenta. Por três vezes na semana 
faz jejum. Nos outros dias, sem horário para 
fazer as refeições, come feito passarinho. 
Muitas vezes no almoço. ela toma' apenas 
uma xícara de café com leite. É raro o dia 
em que podemos vê-la comendo no seu pra­
tinho de sobremesa, uma porção de arroz, 
legumes ou "cabelinho de anjo". Carne e 
doce ela não come. E, muito menPs. bebe 
refrigerantes. 

Quase não dorme. Quase não respira. Sua 
capacidade respiratória é de 35 p6r cento. 
Dorme no máximo quatro horas por noite, 
sentada em uma espreguiçadeira.IHá mai& 
de 17 anos não se deita em uma cama. EJa 
diz que lhe falta ar quando deitada e, por 
isso, prefere passar as noites na cadeira. 

Nestas poucas horas de descanso, ela tos­
se muno, sendo preçiso tomar oxigênio du­
rante a madrugada," 

Esta muJher, que é um símbolo para nós, rece­
beu de Dom Avelar Brandão estas palavras, nÇ> 
seu julgamento: 

"A força de Irmã Dulce não se encontra 
em suas obras materiais,. tampouco nos ser­
viços maravilhosos que presta aos desvali­
dos, mas sobretudo, no conteúdo de espiri­
tualidade que possui. É verdadeiramente es­
sa energia interior, que vem de Deus, a expli­
cação do milagre que se registra, todos os 
dias, em nossa capital, tão cheia de belezas 
e de atrativos, mas tão sobrecar~egada de 
problemas e de dramas sociais." 

O Comitê Nobel já concedeu o Prên1io da Paz 
à Madre Teresa de Calcutá. Sem querer fazer com­
parações, tenho a impressão de que a obra de 
Madre Teresa de Calcutá não é maior ~e a obra 
da Irmã Dulce, razão pela qual eu, muitb prazero­
samente, Sr •. Presidente, fiz este reqUerimento. 
E como se trata de prazo que se está eitlnguindo 
nas próximas 48 horas, solicitei que o requeri­
mento fosse, como V. EJcl' generosamente o rece­
beu, examinac::k- e analizado pelo Plenário, de ma­
neira a que o Senado, no caso de concordância, 
pudesse telegrafar ao Comitê ainda de hoje para 
amanhã, de sorte a poder dar o apoiamento à 
iniciativa dos baianos, que devem merecer o 
maior respeito de todos os brasileiros. (Muito 
bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ .. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não teria nada a aduzir às palavras que acabam 
de ser proferidas pelo nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. Conheci os dias iniciais da atividade da 
Irmã Dulce e acompanho a trajetória de sua vida 
dedicada ao próximo. 

O Senador Jarbas Passarinho, acredito, tradu­
ziu o pensamento de todos nós, os que acampa­
nhamas dia a dia o trabalho daquela dedicada 
missionária. O que seria apenas um aparte, por 
força regimental transforma-se num discurso, um 
discurso de solidariedade à iniciativa que deixa 
de ser neste momento, acredito, isolada do ilustre 
Uder do PDS, o eminente Senador Jarbas Passa­
rinho, para ser de todo o Senado da República, 
todo o Senado da República que, mais do que 
nunca, neste instante, representa o pensamento 
do povo brasileiro. 

Era o que eu tinha a diz.er, Sr. Presidente. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes 
Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Para encaminhar a votação. Sem fevisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O PFL, também, apóia a iniciativa do eminente 
Senador Jarbas Passarinho. Não há dúvida de 
que a raiz da discórdia social, que é o oposto 
da paz, está na injustiÇa, na desigualdade, na falta 
de perspectiva da grande maioria de margina­
lizados, face à opulência de alguns. 

O trabalho, a ação da Irmã Dulce é uma forma 
de mostrar que as atitudes no sentido de diminuir 
essas igualdades, as atitudes em favor da promo­
ção humana e social não são responsabilidades 
apenas dos Governos. O trabalho da lrmã Dulte 
tem um valor didático, uma espécie de prope­
dêutk:a da solidariedade:, uma forma de mostrar 
que toda a sociedade tem que se engajar nesta 
ação que há de ser coletiva para melhorar as 
condições de vida e dar validade ao trabalho hu­
mano. No momento em que esta "Santa" de nos­
sos dias se dedica aos cuidados de criar um abri­
go, uma creche, um hospital, uma escola, está, 
de alguma forma, induzindo a sociedade para ver 
esse valor fundamental da solidariedade humana, 
que não pode ser confundida apenas com carida­
de, mas como um ato de dar educação, dar abrigo 
e, por isso, autoconfiança ao indMduo; dar um 
trabalho, dar uma perspectiva de vida. Qu~ro crer 
que são formas ativas de trabalhar em f<wor da 
paz, diminuindo a cizânia soc:ial, diminuindo essas 
desigualdades, diminuindo, enfim, o desamor, 
que é a fonte de toda iniqüidade. 

Assim, Sr. Presidente, por reconhecer o alcance 
do trabalho da Irmã Dulce, por reconhec~r a im­
portância do universo onde trabalha, que é este 
País - com uma população tão vasta que tem 
capacidade de apresentar alguma exemplaridade 
pelas suas mazelas a nível internacional - por 
este motivo, também, consignamos elevada 
transcendência à proposta do Senador Jarbas 
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Passarinho e apoiamos-decididamente esta inicia­
tiva. 

Sr. Presidente, era o que tínhamos a dizer. (Mui­
te bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir, de imediato, a deli­

beração do Pl!:!nário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Esgotado o tempo destinado ao Expediente, pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Mensagem n? 17, de 1988 (n~ 11188, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autOI"iiade a Prefeitura Municipal de Caça­
pava do Sul (RS) a contratar operação de 
crédito no valor correpondente, em cruzados, 
a 3.669,02 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Carlos Chiarelli para emitir parecer sobre a Mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. CARLOS CHJARELU (PFL·RS. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em termos do espírito que, neste momento, 
pauta a linha desta sessão, que acaba de aprovar 
a indicação de Irmã Dulce, taJvez a promotora 
por excclêm:ia do trabalho de atendimento ao 
menor, para o Prêmio Nobel da Paz, nada mais 
justo do que aprovar essa solicitação de uma Pre­
feitura que quer recursos contratados para im­
plantar creches. 

É: o seguinte o parecer: 
Com Mensagem n9 17, de 1988, o Senhor Presi­

dente da República submete à deliberação do Se­
nado F ederaJ a autorilação para que a Prefeitura 
Municipal de: Caçapava do Sui/RS contr~e. junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, a seguinte operaç:ã<> de cré­
dito: 
l. Proponente 

1.1 Denominação :Município de Caçapava do 
Sul/RS 

1.2 Localização (sede) :Rua 15 de novembro, 
438- Caçapava do SuL' 
RS 

2. Flnandamento 
2.1 Valor :equivalente, em cruzados, a até 

3.689,02 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de creches. 
2..3 Prazo :Carência: até 03 (três) anos. Amoti­

zação: 12 (doze) anos. 
2..4 Encargos :Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo 
devedor reajustado de acordo 
com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação : financiamento 
será liberedo em 

parcelas, de acordo 
com çronograma a 
ser apresentado. 

2.6 Garantia :Vinculação de parcelas do lmpos· 
to sobre Orculação de Mercadorias 
-lCM. 

2, 7 Dispositivo legal: Lei Municipal n9 008, de 
09.09.86. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas nonnas operacionais do 
F !\S. 

No mérito. o pleito enquadra~se em casos aná-~· 
Iogas que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a afta relevância social do Projeto. 

Nos termos da ResoluçãO n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal dwante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
ccrfinanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 28, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ca~ 
çapava do Sui/RS a contratar operação 
de crédito no valor corTeSpondt:nte, em 
cruzados, a 3.689, 02 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Caçapava 

do Sui!RS, nos termos do artigo 29 da Resolução 
~ 93n6, alterado pela Resolução rf 140!85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação df! c:rédito no valor c:orrespond.ente, em 
c~ados, a 3.689,02 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de g~stora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, destinada à implantação de creches. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presíd(!nte. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães.)­
Passa-se à discussão do projeto, em tumo único. 
(Pausa.) 

Náo havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se·á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 2: 

Mensagem no 23, de 1988 (n9 17/88, na 
origem), relativa à proposta para que se seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltaberaí, 
Estado de Goiás, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruaza­
dos, a 13.650.42 Obrigações do T escuro Na­
cional- OTN. (Dependendo de parecer,) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1968, a Presidência designa o eminente Senador 
Wilson Martins para emitir parecer sobre a Mensa­
gem, com o respeCtivo projeto de resolução. 

O SR. WILSON MARnNS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 23. de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
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do Senado Federa1 a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de ltaberaí-GO, contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de ltaberaí/GO. 
12localização (sede): Praça Balduino da Silva 

Caldas, sin• 76660 -ltaberaí/GO. 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
13.650,42 OTN. 

2.2 Objetivo: Construção de unidades escolares 
de 19 grau. 

23 Prazo: Carência: até 2 (doís) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo devedor 
será amortizado em 48 (quarenta e oito) presta­
ções trimestrais e sucessivas, calculadas pelo Sis­
wna SAC, vencíveis no último dia de cada trimes­
tre civil, prevendo-se os seguintes dispêndios 
~= 

1986- Cz$ 40387,00 
1987- Cz$ 74.544,48 
1988- Cz$ 127.074,01 
1989- Cz$ 174.944,52 
1990- Cz$ 168.732,48 
1991 - Cz$ 162.520,44 
1992- Cz$ 156.308,40 
1993- Cz$ 150.096,36 
1994- Cz$ 143.884,32 
1995- Cz$ 137.672,28 
1996- Cz$ 131.460,23 

.1997- Cz$ 125248,19 
1998- Cz$ 119.036,15 
1999-Cz$112.824,11 
2000- Cz$ 54.082,54 
2. 7 Garantias: Vinculação das quotas do Fundo 

de Participação dos Municípios - FPM. 
Dispositivos Legais: Lei n9 322, de 5-10-84. 
Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­

ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
k>gos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legisJativa do 
Senado Federal ~urante o período de funciona­
mento da AssembJéia Nacional Constitujnte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 29, DE 1988 

Autoriza a Perfeltura Municipal de lta­
berai-00 a conbatar operação de cré­
dito no valor coiTeSpondente. em cruza­
dos, a 13.650,42 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 I:: a Prefeitura MunicipaJ de ltaberaí -

GO. nos termos do artigo 29 da Resolução n9 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção il) 

93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de créclito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 13.650,42 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS, des­
tinada à construção de unidades escolares de 19 
grau. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente: 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão, 

Encerrada a á•scussão, a votação dar-se-á na 
sessão seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 3, 

Mensagem nç 24, de 1988 (n9 18/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal da ltapu­
ranga, Estado de Goiás, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 48.000 Obrigações do T escuro Na­
cional- OTN. (Dependendo de parecer.) · 

Nos termos do art. 6ç da Resolução nç 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Wilson Martins para emitir parecer sobre a Mensa~ 
gem com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. 

Com a Mensagem nç 24, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de ltapuranga - GO contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento SQCial- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

I.Proponente 

1.1 Denominação: Município de ltapuranga/GO 
1.2 Localização (sede): Praça Castelo Branco, 

900, 76.650, ltapuranga!GO. 
.. 2. Ananc::iarnento. 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
48.000,00 OTN. 

2.2 Objetivo: lmplantação de meios-fios, sarje­
tas, galerias pluviais e aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo. 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. Amorti~ 
zoção: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios-FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 595/86, 
de 12 de maio de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 
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No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 30, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Jta­
puranga- 00, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 48.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Jtapuranga 

- GO, nos termos do artigo 29 da Resolução 
nç 93/76, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 48.000,00 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de meios-fios, sar­
jetas, galerias pluviais e aquisição de equipamen­
tos para coleta de lixo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Era o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhãos) -
Em discussão do projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação dar-se-á na 
sessão seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDErrTE (Jutahy Magalhães)­
ltem4: 

Mensagem n9 25, de 1988 (n9 19/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munic.::ipal de Janduis, 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 8.424,51 Obrigações do Te­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Cid Sab6_ia de 
Carvalho para proferir o parecer sobre a Mensa­
gem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir párecer.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem nç 25, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal da Jandujs-RN, contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Janduis/RN 
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L2 Localização (sede): Rua Santa Terezinha, 
n9 21, Janduis-RN 
2. Ananclamento 

2.1 Valor: equ•valente, em cruzados, a até 
8.424,51 OTN. 

2.2 Objetivo: Aquisição de equipamentos para 
a Casa de Saúde "Mãe Chaquinha". 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. 
Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo 
de. Participação dos M.unicípios-FPM. 

~-7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 82/86, 
17 de junho de 1986. 

Nos aspectos econômicos-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operaciOnais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra·se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econêmi• 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 31, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Janduls - RN a contratar operação de 
crédito no valor corTespondente, em cru­
zados, a 8.424,51 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Janduis 

- RN, nos termos do artigo 29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 8.424,51 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Social -
FAS, destinada à aquisição de equipamentos para 
a Casa de Saúde "Mãe Chaquinha". 

Art. 2q Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação· da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 5: 

Mensagem n9 28, de 1988 (n9 21/88, na 
origem), relativa à proposta pàra que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Monteiro, 
Estado da Paraíba, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza-
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dos, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Marcondes Gade­
lha para proferir parecer sobre a Mensagem, ofe­
recendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n9 28, de I 988, o Senhor 
Presidente da República submete à delberação 
do Senado Federal proposta no sentido de que 
a Prefeitura Municipal ti e Monteiro (PB) seja auto­
rizada a contratar junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil SA, este na qualidade de agente finan­
ceiro da Caixa Econômica Federal, a seguinte 
operação de crédito: 

Características da Operação: 

A-Valor: Cz$ 20.124.800,00 (correspondente 
a 80.000 OTN de Cz$ 251,56, em maio/87; 

B-Prazos: 
1- de carência: até 15 meses, 
2 - de amortização: 216 meses, 
C -Encargos: 
1 -juros: 3,5% a.a., 
2 - dei credere: 1,0% a.a.; 
D - Garantia: quotas do Fundo de Partici­

pação dos Municípios (FPM); 
E - Destinação dos recursos: .execução de 

projetos de infra-estrutura ... melhorias urbanas e 
equipamentos comunitários diversos. 

Segundo o parecer apresentado pelo Banco 
do Nordeste do Brasil S.A., a operação sob exame 
é viável técnica, econômica e financeiramente. 
A Caixa Econômica Federal manifestou-se favora­
velmente em relação ao pedido. A Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda infor­
mou nada ter a opor quanto à realização da opera­
ção em pauta. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a relevãnica social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1988, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 32, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Monteiro (PB) a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 20.124.800,00 
(vinte milhões, cento e vinte e quatro 
mil e oitocentos cruzados). 

O Senado Federal resolve; 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Monteiro 

(PB), nos termos do artigo 2ç da Resolução n~ 
93/76, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 20.124.800,00 
(vinte milhões, cento e vinte e quatro mil e oito­
centos cruzados), correspondente a 80.000 OTN 
de Cz$ 251,56, em maio/87, junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de 
agente financeiro da Caixa Econômica Federal 

Quarta-feira 27 . 169 

(sucessora do extinto BNH, por força do Decre­
to-Lei n9 2.291, de 21-11-86), destinada à execu­
ção de projetos de infra-estrutura, melhorias urba­
nas e equipamentos comunitários diversos no 
município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria dar-se-á na sessão se­
guinte, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Ítem 6: 

Mensagem n9 29, de 1988 (n9 20/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Mococa, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 21.146,62 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir pé;Jrecer) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 29, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deJiberação 
do Senado Federal a autorização para que a PJ'e.. 
feitura Municipal de Mococa- SP contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi· 
mente Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Mococa/SP 
1.2 Localização (sede): Rua XV de Novembro, 

360 - 13730 - Mococa - SP 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
21.146.62 OTN. 

2.2 Objetivo:Aquisição de veículos para trans­
porte escolar. 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. Amorti­
zação: 3 (três) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das cotas de partici­
pação do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 

1.655, de 1 de outubro de 1986. 
Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­

ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 
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Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria, 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 33, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Mo­
coca - SP a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 21.146,62 OTN-

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Macaca 
- SP, nos termos do art. 29 da Resolução n9 

93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em crwa­
dos, a 21.146,62 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, des­
tinada à aquisição de veículos para transporte es­
colar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a díscussão, a votação da matéria 
dar-se-â na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 7: 

Mensagem n9 30, de 1988 (n9 25/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Alvin6-
polis, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 20.000,00 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

··Nas termos do art. 69 da Resolução n91, de 
1987, designo o nobre Senador Itamar Franco 
pàra proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:} 

Com a Mensagem n9 30, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Munk:ipal de Alvinópolis (MO) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
Caracteristicas da operação: 
I. Proponente 

1.1 Denominação: Município de AlvinópoJis 
1.2 Localização (sede) : Rua Monsenhor Bica­

lho, 201 AMnópolis/MG. 
2. Financiamento: 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
20.000,00 OTN. 
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2.2 Objetivo: lmpli;intação de calçamento. 
2.3 Prazo: Carência :Até 01 (um) ano. 

Amortizaçãs: 12 (doze) anos. , 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao al')o, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias - ICM aos 
dispêndios do financiamento, com a interveniên­
cia da Caixa Econômica do Estado de Minas Ge­
rais, depositárias dos referidos recursos. 

2. 7 Dispositivo Legais : Lei Municipal n9 1.273, 
de 14-9-87, publicada no Minas Gerais em 
02-10-87. 

Nos aspectos econômicos-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PRQJETO DE RESOL(JÇÃO 
N• 34, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Al­
vinópoUs - MG, a contratar operação 
de crédito no valor coiTeSpondente, em 
cruzados, a 20.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Alvinópolis 

- MG, nos termos do artigo 2~ da Resolução 
nç 93n6, alterado pela Resolução n9 .140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 20.000,00 OTN, junto à Caixa Econ"ô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F AS, destinada à implantação de calçamento. 

Art 29 Esta resolução entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente: 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação proceder-se­
á na sessão seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 8: 

Mensagem n9-31, de 1988 (n9 26/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Acre a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 1.200.000,00 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa.o eminente Senador 
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Aluízio Bezerra para emitir parecer sobre a Mensa­
gem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ALUiziO BEZERRA (PMDB - AC. 
Para prOferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 31, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado do Acre contrate, junto à Caixa 
Econômica Federal a seguinte operação de cré­
dito: 
Caracteristlc:as da operação: 
A- Valor: Cz$ 453.204.000,00 (correspon-

dente a 1.200.000 OTN, em ago/87); 
8-Prazos: 
1 -de carência: até 6 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
I -juro" 2,5% a.a. (CEF); 
2-taxa de administração: 2% do valor de cada 

liberação; 
D- Garantia: Quotas do Imposto sobre Cfr­

culação de Mercadorias (ICM) e do Fundo de Par­
ticipação dos Estados (EPE); 

E - Destinação de recursos: execução de 
obras de infra-estrutura básica na capita1 do Es­
tado. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do T escuro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação que 
é viável, segundo a Caixa Econômica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos anil· 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 35 DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Acre 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente em cruzados, a 
1.200.000 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Acre, nos 

termos do artigo 29 da Resolução no 93/76, altera­
do pela Resolução n9 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente em cruzado, a 
1.200.000 OTN junto à Caixa Econômica Federal. 
A operação de crédito destina-se à execução de 
obras de infra-estrutura básica na capital do Es­
tado. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder·se~á na sessão seguinte, nos termos r~ 
gimentais. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 9: 

Mensagem nç 32, de 1988 (n9 27/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Acre a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 1.879.699,25 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
(Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6ç da Resolução nç 1, de 
1988, a Presidência designa o eminente Senador 
Aluízio Bezerra para emitir parecer sobre a Mensa­
gem, com o respectivo prqeto de resolução. 

O SR. ALOíziO BEZERRA (PMDB - AC. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 32, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorizadção para que o 
Governo do Estado do Acre contrate, junto à Caixa 
Econômica Federal a seguinte operação de cré­
dito: 
I. Caracteristlcas da operação: 

A-Valor: Cz$ 709.906.015,75 (correspon-
dente a 1.679.699.25 OTN. em agosto/67). 

8-Prazos: 
1 -de carência: até 6 meses 
2- de amortização: 240 meses 
C- Encargos: 
I -juros: 2.5% a.a. (CEF). 
2-Taxa de administraçáo: 2% do valor de 

cada liberação: 
D- Garantia: quotas do Imposto Sobre Cir­

culação de Mercadorias (ICM) o do Fundo de 
Participação dos Estados (FPE). 

E-Destinação de Recursos: execução de 
obras de infra-estrutura e equipamentos comuni­
tários em conjuntos habitacionais e construção 
de 8.485 unidades habitacionais. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda, infonnou nada 
ter a opor quanto à realização da operação, que 
é viável, segundo a Caixa Econômica F ederaJ. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância sociaJ do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ I, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado FederaJ durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co--financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem nos termos do seguinte: 

PRCUETO DE RESOLUÇÃO 
N• 36. DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Acre 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
1.879.699,25 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 Q É o Govemo do Estado do Acre, nos 

termos do artigo 29 da Resolução n9 93n6, ahera~ 
do pela Resolução n9 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré~ 
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
1.879.699,25 OTN junto a Caixa Econômica Fe~ 
deral. A operação de crédito destina-se à execu-
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ção de obras de infra-estrutura e equipamentos 
comunitários em conjuntos habitacionais e cons· 
trução de 8.485 unidades habitacionais. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não héwendo quem peça a palavra, encerro 
a discusSão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos r-e­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 10: 

Mensagem n' 34. de I 988 (fi' 31/86. na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Angélica, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.600,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

Nos termos do art. 6ç da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi para proferir o parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RACHID SAU>AI'IHA DERZI (PMDB 
- MS. Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 .34, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre· 
feitura Municipal de Angélica (MS) contrate. junto 
à Caixa Econômica FederaJ, esta na qualidade 
de gestora do fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Canlcteristlcas da opelllç6o: 

1. Proponent<o 
1.1 Denominação: município de Angélica 
1.2 Localização: rua Oitava. 300. Angélica -

MS 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
4.600.00 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de veículo para trans­
porte escolar. 

2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti· 
zação: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de I% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajl.ls­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro-­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do Fun~ 
do de Participação dos Municípios - FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
170/86. de 13 de outubro de 1986. 

Nos aspectos econômico·financeiros, a opera~ 
ção enquadra·se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra#se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 
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Nos termos da Resolução n9 l. de 1988, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conduimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PRCUETO DE RESOLUÇÃO 
N• 37. DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de An· 
géUca (MS) a contratar operação de crê­
dito no valor con-espondente, em cruza. 
dos, a 4.600,00 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ç É a Prefeitura MunidpaJ de Angélica 

(MS), nos termos do artigo 29 da Resolução n9 

93n6, alterado pela Resolução nç 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente. em cruza­
dos, a 4.600,00 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento SociaJ- FAS, des­
tinada à aquisição de veículo para transporte esco-­
lar. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discusSão, a votação da matéria 
proc:eder-se#á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 

Rollemberg. 

O SR. FRAI'ICISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Neste turbulento final de século, observa-se em 
todo o mundo uma necessidade cada vel maior 
de progresso e modernização. 

Em nosso País, todas as Unidades da Federa­
ção vêm empenhando o máximo de esforços, 
buscando não somente o soerguimento da eco­
nomia nacional, mas também o desenvolVimento 
de seus municípios. 

É, portanto, com imenso orgulho que posso 
citar, como exemplo de labor e de produtividade, 
o Munidpio de Boquim, situado na região sul 
do Estado de Sergipe. 

A cidade de Boquím, cuja população com­
preende cerca de trinta mil habitantes, tem sua 
economia baseada na produção de citros, sendo, 
atualmente, 1..1m dos maiores produtores de laran­
jas do Brasil. 

Impulsionado pelo labor do seu povo e pela 
têmpera do Prefeito Horácio Fernandes Fontes, 
esse município vem se desenvolvendo em ritmo 
acelerado. 

Imaginamos, sempre, Sr. Presidente, que o pro-­
gresso de uma região traz. como conseqüência 
direta, o bem-estar do povo que nela habita. Esse 
é, pelo menos. o objetivo de todos os que traba-
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_ lham: melhorar, a <:ada dia mais, o nível de quali­
dade de vida de que dispõem. 

Que diriamos, nobres Senadores, de uma situa­
ção em que ao desenvolvimento econômico não 
correspondesse o bem-estar socia1? Ou --<) que 
seria ainda mais estranho - se o próprio desen­
voMmento econômico fosse o responsável pela 
infelicidade ou pelos prejuízos causados a uma 
comunidade? 

Ao se pensar em Boquirn, onde vivem apenas 
trinta mil habitantes, lã no meu querido e distante 
Sergipe, fOrma-se em nossa mente a imagem 
de Uma cidade tranqüila, onde. o~ dias se escoam 
placidaníente, sem as· preocupações que confran­
gem os habitantes dos grandes centros. 

Infelizmente não é essa a vida da população 
de Boquim. Também lã, naquele pequeno mas 
importante município sergipano, os acidentes de 
trânsito vêm ceifando um número de vítimas que 
awnenta a cada dia. Lá, Sr. Presidente, se encon· 
tra, também, o exemplo concreto da situação es· 
tranha a que me referi anteriormente. Lá em Bcr 
quim,-Senhores, o desenvolvimento econômico 
é o responsável pela infelicidade e pelos prejuízos 
causados à comunidade. 

Desde 1983, Sr. Presidente, o Prefeito atual vem 
tentando, sem sucesso, conseguir autorização da 
Rede Ferroviária Federal para urbanizar e pavi· 
mentar a Avenida que margeia a Estrada de Ferro. 
Essa Avenida corta a cidade de norte a sul e se 
constitui na melhor via de acesso ao centro urba· 
oo, já que comporta duas pistas de rolamento, 
cada uma delas com sete metros de largura. 

A urbanização e a pavimentação dessa via per· 
mitirão o livre fluxo de veículos, desafogando, ou· 
trossim, a Avenida Paulo Barreto de Menezes -
pista única com seis metros de largura, com trân· 
sito intenso em mão dupla. Por essa via, trafegam 
os caminhões que promovem o escoamento da 
produção de citros - a riqueza do município. 
Devido ao constante congestionamento, ali ocor­
rem, fre~.Tüentemente, sérios acidentes de trânsito, 
muitos deles com vitimas fatais. 

Tal problema, Sr. Presidente, é de pleno conhe­
cimento das autoridades responsáveis. Dois prcr 
jetos foram encaminhados à Rede Ferroviária Fe­
deral, Seção de Salvador (BA), pelo Prefeito Muni· 
cipal e pelo Departamento de Estradas de Roda· 
gem do Estado de Sergipe. Também o Ministério 
dos Transportes foi cientificado; lá estive, como 
o Senador Albano Franco e Deputado Manuel 
Messias Góis, para a entrega do referido pleito. 

Quero ressaltar, nesta oportunidade, que as 
obras de urbanização e pavimentação reivindi· 
cadas pela população de Boquim não acarretarão 
o menor prejuízo à Rede Ferroviária Federal. A 
dificuldade em se obter a necessária autorização 
se toma, por isso mesmo, ainda menos com­
preensível. 

Preocupado com o impasse e, principalmente, 
com a perda de vidas humanas, enviei expediente 
ao Sr. Ministro dos Transportes, em setembro do 
ano anterior. Busquei, por meio desse documen· 
to, interceder em favor da liberação do processo 
para saneamento, calçamento, terraplanagem, 
drenagem, pavimentação e obras complemen· 
tares. 

Em 21 do mesmo mês de setembro, recebi 
um telex, de ordem do Ministro José Reinaldo 
Tavares, informando haver sido o citado processo 
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encaminhado ao órgão competente para "análise 
do assunto e providências cabíveis". 

T ranqüilizei·me, já que as "providências cabí­
veis"" seria tomadas e transmiti a noticia à Assem· 
bléia Legislativa de Aracaju. 

A partir de então, mantivemo-nos todos os inte· 
ressados na expectativa do começo das obras. 

Tal não foi minha surpresa, Sr. Presidente, 
quando recebi um oficio da Loja Maçônica Estrela 
da Mata, localizada na cidade de Boquim, cujo 
conteúdo, ao invés de informar·me do início das 
esperadas obras, solicitava a minha interferência, 
para a solução definitiva do impasse. 

É por esse motivo, Senhores, na tentativa de 
superar a lentidão e, quiçá, o emperramento da 
máquina administrativa, que trago a este pJenário 

- o apelo formal daqueles sergipanos ao Sr. Ministro 
dos Transportes. Urge o deferimento e a agiliza· 
ção do processo, autorizando-se a Rede Ferrcr 
viária Federal a permitir a pavimentação e a urba· 
nização daquela Avenida. 

A população de Boquim não pretende fins esté· 
ticos ou valorização imobiliária. Os objetivos são 
inquestionáveis: permitir melhor escoamento de 
uma das maiores produções de <:itros do País 
e preservar as vidas dos seus habitantes -esses 
mesmos habitantes que adubam com o seu suor 
os laranjais do município de Boquim. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a sessão, convocando uma extraordiná· 
ria a realizar·se amanhã, dia 27, às 1 O horas e 
30 minutos, com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 28, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de créclito no valor 
correspondente, em cruzados, a 3.689,02 Obriga· 
ções do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção n9 29, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de ltaberaí, Estado de Goiás, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 13.650,42 Obrigações do T escuro Nader 
na! - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9.30, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de ltapuranga, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 48.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 31, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
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pendente, em cruzados, a 8.424,51 Obrig,ções 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plehário. 

-5-

Votação, em turno único, do Projeto de R!!solu­
ção n9 32, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de Monteiro, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 33, de 1988, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Mococa, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, ~m cru­
zados, a 21.146,62 Obrigações do tesoura Nacio-­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-7-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nç 34, de 1988, que autoriza a Prefeitu~a Muni· 
cipal de Alvinópolis, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pende, em cruzados, a 20.000,00 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 35, de 1988, que autoriza o GoVf:!mo do 
Estado do Acre, a contratar operação d~ crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
1.200.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-9-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção nç 36, de 1988, que autoriza o Governo do· 
Estado do Acre a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruiados, a 
1.879.699,25 Obrigações do Tesouro,Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-lO-
Votação, em turno único, do Projeto qe Resolu­

ção n9 37, de 1988, que autoriza a Prefeilura Muni· 
cipal de Angélica, Estado do Mato GrosSo do Sul, 
a contratar operação de crédito no valPr corres· 
pendente, em cruzados, a 4.600,00 qbrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 1 

PARECER FAVORÁVEL. proferido erh plenário. 

-li-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei, 

da Cãmara n• 1. de 1988 (n' 303/87. na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que concede pensão especial a Do-­
na Maria Carolina Vasconcelos Freire. (Depen· 
dendo de parecer.) 

-12-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 2, de 1988 (nç 302/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que concede pensão especial a Gil· 
son da Silva Martins, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 
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-13-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n• 3, de 1988 (n• 266/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que concede pensão especiaJ a Be­
nedito Moreira Lopes, pioneiro do esporte auto­
mobilístico brasileiro. (Dependendo de parecer.) 

-14-
Mensagem n9 18, de 1988 {n9 12188, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul (RS) 
a contratar operação do crédito no valor corr~s­
pondente, em cruzados, a 13519,74 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

-15-
Mensagem n~ 27, de 1988 (n9 20/88, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Janduís, Estado do Rio 
Grande do Nort.e, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 2. 790,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-16-
Mensagem nç 35, de 1988 (n9 32/88, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Anastácio, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
49.342,11 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-17-
Mensagem nç 36, de 1988 (n9 33/88, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Antônio João, Estado 
do Mato Grosso do Sul. a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 4.800,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-18-
Mensagem n9 37, de 1988 (n9 34/88, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Aral Moreira, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cru.zados, a 
48.411 ,27 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-19-
Mensagem n9 38, de 1988 (n9 35/88, na ori~ 

gem ), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Rio Branco, Estado do 
Acre, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 30.075,18 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

-20-
0ficio nç S/2, de 1988 (n9 176/87, na origem). 

relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução nç 54, de 1978, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caarapó, Estado do Mato Grosso, 
a elevar em Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 45 mi~ 
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CHAGAS RODRIGUES NA SESSÃO DE 
25-1-BBE OOE, ENTREGUE À REVISA O DO 
ORADOR. SERIA PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
Pl. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, Sr. Presidente, nesta altura 
da sessão, para trazer ao conhecimento da Casa 
e pedir a transcrição nos Anais do Senado Federal 
da Carta de Salvador e de uma moção, aprovada 
no último dia 23, no Primeiro Encontro Nacional 
de Presidentes de Diretórios Regionais do PMDB. 
Os Presidentes de Diretórios se reuniram em Sal­
vador, por iniciativa do Presidente do PMDB na 
Bahia, o nobre Constituinte Genebaldo Correia, 
e lá tivemos a oportunidade de trocar impressões, 
revelar os anseios das bases do Partido e pedir 
aos demais companheiros uma reflexão profunda 
sobre a situação do nosso País, do nosso Governo 
Federal, da nossa Assembléia Naciona1 Consti­
tuinte, portanto um pronunciamento sobre esses 
3 problemas: problema nacional, problema do 
Partido e o problema da Constituinte. 

Sr. Presidente, a Carta de Salvador aprovada 
está vazada nos seguintes termos: 

PARTIDO DO MOVIMENTO 
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

OIRTA DE SALVADOR 
Os presidentes de Diretórios Regionais do 

PMDB, conscientes da importância histórica e da 
responsabilidade do Partido para a vida nacional, 
decidiram promover em Salvador o 19 Encontro 
Nacional de Presidentes de Diretórios, para uma 
análise da conjuntura política, no momento em 
que a elaboração do novo texto constitucional 
entra na sua fase decisiva, e para propor ações 
ao Partido no periodo pós-constituinte. 

Encerrada a transição política, com a nonna­
Jização das instituições através da promulgação 
da Constituição, cumpre ao PMDB compatibilizar 
seus projetos com o novo tempo. 

Responsável direto pelos avanços nos planos 
político, jurídico e institucional, o PMDB deve ago­
ra, nesta próxima etapa, revovar-se, sem ruptura 
com sua história, para compatibilizar sua ação 
com o futuro imediato. 

Os presidentes de Diretórios Regionais, após 
ampla refiexáo e debates, concluíram que um Par­
tido moderno e de massa, para manter sua unida­
de, tem o eleve r de tomar mais clara e transparente 
a relação entre mUitancia e direção partidárias 
e entre ambas e a sociedade através de uma maior 
nitidez políticO-ideológica e para isso propõem 
à Executiva Nacional: 

1. agilização máxima dos trabalhos na Consti­
tuinte com o objetivo de dotar, o mais depressa 
possível, o Brasil de uma nova Carta Magna, de­
mocrática, progressista e que atenda às legítimas 
aspirações do povo brasileiro; 

2. convocação de uma Convenção Nacional 
Extraordinária, em 30 dias após promulgada a 
nova Constituição, para discutir o posicionamento 
do Partido em face da conjuntura política, econô­
mica e social do País; 

.3. recomendação aos Diretórios Regionais e 
especialmente às suas fundações, para que reali­
zem reuniões, seminários e pesquisas, objetivan­
do recolher entre a militância partidária subsídios 
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que possam ser levados à Convenção como jus­
tos anseios das bases; 

4. criação, através da Executiva Nacional, de 
um Grupo de Trabalho para o reestudo do Esta­
tuto e Programa do Partido a fim de adequá-los 
à nova etapa histórica vivida pelo PaJs; 

5. promoção em Brasflia, dentro de 30 dias, 
do 29 Encontro de Presidentes Regionais do 
PMDB, com a Executiva Nacional do Partido. 

Salvador, 23 de janeiro de 1988. 

Essa carta, Sr. Presidente. quero dizer 211 V. Ex' 
e aos nobres colegas, foi aprovada num encontro 
pres·•dido pelo nobre Senador Mauro Benevides, 
Presidente da Regional do Ceará, que representou 
o Presidente do PMDB e da Assembléia Nacional 
Constituinte, o nobre Deputado Ulysses Guima­
rães. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Chagas Rodrigues? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - É uma 
honra conceder o aparte a V. Ex' 

O Sr. Mauro Benevides -Inicialmente, no­
bre Senador Chagas Rodrigues, quero agradecer 
a V. & a referência ao nosso nome e a condição 
de termos tido o privilégio de presidir o encontro 
que reuniu doze Presidentes Regionais do nosso 
Partido na cidade de Salvador. Desse encontro 
resultou uma carta, definindo o pensamento dos 
Uderes do nosso Partido naquelas doze <Jnidades 
Federativas e que objetiva, sobretudo, levar o 
PMDB a guardar uma sintonia mais próxima e 
maJs estreita ainda com os anseios do povo brui­
leiro. Diria a V. Ex' que a convocação de wna 
convenção extraordinária, após a promulgação 
da nova Carta brasileira, foi, sem dúvida, a grande 
e màrcante decisão do nosso encontro. Sern su­
bestimar naturalmente as demais, especialmente 
aquela que se insere como aspiração maior da 
sociedade, que é a agilização dos trabalhos da 
Assembléia, para que, no menor espaço de tempo 
possível, ofereçamos ao Pais, uma nova Lei Fun­
damental, em cujo texto se achem espelhados 
os anseios mais justos e as aspirações rnajs Jegfti­
mas da nossa comunidade, registro, pois, tam· 
bém, neste aparte a moção de que V. EX foi autor, 
enaltecendo a grande obra administrativa que no 
Estado da Bahia realiza o nosso companheiro, 
o Governador Waldir Pires, que, apesar de enfren· 
tar imensas dificuldades, ali marcou a sua. pre­
sença obstinada, firme, coerente e patriótica, tudo 
procurando fazer para servir com a maior digni­
dade ao povo baiano. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Fica as­
sim, Sr. Presidente, incorporado ao nosso discur­
so o brilhante, oportuno e expressivo aparte do 
nobre Senador Mauro Benevides, Presidente do 
Diretório Regional do nosso Partido no Ceará que, 
como mencionei, para honra nossa, presidiu os 
nossos trabalhos. 

Realmente, foram aprovadas duas moções: 
uma, de iniciativa do companheiro, Presidente do 
Diretório Regional do Amazonas, o nobre Depu­
tado Constituinte José Dutra, de congratulações 
com o PMOB da Bahia, na pessoa, sobretudo, 
do seu Presidente, o Deputado Constituinte Gene­
baldo Correia, pela iniciativa e pelo êxito da reu­
nião. A outra moção aprovada, como mencionou 
o nobre Senador Mauro Benevides, de llOSSI inf. 
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dativa, teve também o apoio de todos os pre· 
sentes. 

Esta moção, curta, está assim vazada: 

PARTIDO DO MOVIMENTO 
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

MOÇÃO 

Em reconhecimento ao esforço do Governador 
Waldir Pires para "Mudar a Bahia", cuja adminis­
tração, pela seriedade e lisura no trato da coisa 
pública, sobre engrandecer o seu Governo Demo­
crático, é motivo de orgulho para o nosso PMDB, 
do qual ele é um de seus expoentes, proponho 
que os presidentes regionais do PMDB, reunidos 
no seu I Encontro Nacional, em Salvador, apro­
vem moção do aplauso ao ilustre correligionário 
pelo seu trabalho no Governo Democrático da 
Bahia, onde está implantando, com competência 
política, as idéias que marcam a vida e a história 
doPMDB. 

Proponho, outrossim, que o nosso Partido con~ 
dene qualquer forma de discriminação contra a 
Bahia. 

Salvador, Sa1a de Ses?ões, 23~ 1 ~88- Chagas 
Rodrigues, Senador e outros. 

D~O DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

Deste modo, Sr. Presidente, encerro estas mi· 
nhas considerações, dizendo que o nosso PMDB, 
fiel às suas gloriosas lutas, ao seu ideário demo­
crático, às aspirações do nosso povo, está certo 
de que as grandes mudanças e reformas reclama~ 
das pela Nação precisam ser realizadas o quanto 
antes. O nosso PMDB, Sr. Presidente, está atingin~ 
do o término de uma fase vitoriosa, porque aí 
estão vitoriosas muitas das nossas teses: convo­
cação da Constituinte, eleição direta de Governa~ 
dores, de Prefeitos de Capitais, liberdades parti~ 
dária, universitária e sindical. Essas teses, mais 
da área da democracia política, precisam ser 
completadas, o mais breve possível, com a pro­
mulgação da nova Constituição e - como já 
disse - uma Constituição democrática, progres~ 
sista e que atenda às aspirações legítimas e reais 
do nosso povo. 

O PMDB continuará, não como um Partido que 
tenha compromissos com governos, mas antes 
e acima de tudo como um Partido que tem com· 
promissos com o povo, e um partido, S. Presi· 
dente, que quer uma democracia social, autêntica, 
lutando objetivamente contra os grandes desní~ 
veis sociais e regionais e que possa implantar, 
o quanto antes, uma política salarial justa, que 

ANEXO AO ATO DO 
PRIMt:IRO-SECRET ÁRIO 

N 01,DE 1988 

Janeiro de 1988 

permita aos nossos trabalhadores uma vida com 
dignidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATO DO PRIJ'IEIRO-SECRETÁRIO 
1'1' 1, DE 1988 

O Primeira~Secretário do Senado Federal, 
usando da competência que lhe confere o artigo 
137 do Ato nç 31, de 1987, da Comissão Diretora, 
e considerando o disposto no parágrafo único 
do artigo 87 do Decreto·lei n9 2300, de 21 de 
novembro de 1986, alterado pelos Decretos-leis 
n~ 2.348, de 24 de julho de 1987, e 2.360, de 
16 de setembro de 1987, resolve: 

Art. 19 Os limites previstos nos artigos 18, 19, 
76,88 e 117, do Ato n9 31, de 1987, da Comissão 
Diretora, são fixados nos valores constantes da 
tabela anexa, para vigorar a partir de 19 de janeiro 
.de 1988. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. )9 Revogam·se as disposições em con­
trário. 

Em 19 de janeiro de 1988. - Senador Jutahy 
Magalhães, Primeiro·Secretário. 

(Em Cz$ 1.00) 

Artigo Item Novo Va!or 

18 1-a 8.415.000,00 
' 1-b 84.154.000,00 

l-c 84.154.000,00 

11-a 1.963.000,00 
11-b 56.103.000,00 
11-c 56.103.000,00 

19 I 561.000,00 
11 84.000,00 

76 28.051.000,00 

88 11.220.000,00 

117 111 1.963.000,00 
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CC»>II88AO DE REI.AÇÓES EX'I1!RJORES- (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz VJana 
]9-Vace-Presidente: Vago 
~-Vice-Presidente: Nelson Wedekin 

1ltulorea 

Albano Franco 
Francisco Rollemberg 
lrapuan Costa Júnior 
Leíte Chaves 
Luiz VIBna 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

Marco Maciel 
João Lobo 
José Agripino 

Jarbas Passarinho 

Itamar F renco 

PMDB 
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PL 
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João Calmon 
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Quartas-feiras, às 1 1.00 horas 
Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 
-Anexo das Comissões - Ramal: 3254 

COMISSAO DO DISTIUTO FEDERAL- (DF) 
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Presidente: Meira Filho 
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PTB 
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Local: Sala da Comissão, na Sala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal, 4315 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de corTelo) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .............................. . 
Despesa c/ postagem .......... .. 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

Cz$ 264,00 
Cz$ 66,00 

330,00 

Exemplar Awlso ........................................ 2,00 

SEÇAO 11 (Senado federal) 

Semestral .............................. . 
Despesa c/ postagem ........... . 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

Cz$ 264,00 
Cz$ 66,00 

330,00 

Exemplar Awlso ........................................ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagável em Brasília 

ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal- Agência -·PS- CEGRAF, 

conta corrente n• 920001-2, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes- Caixa Postal 1203 - Brasma - DF. 
CEP: 70160 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
. . . . 

LEGISLATIVA N9 95 
(julho a setembro de 1987) 

Está circulando o n' 95 da Revista de Informação Legislativa. periódico trimestral de pesqu1sa 
jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal.· 

Este numero, com 360 páginas: contém as seguintes matérias: : 

- Direitos humanos no Brasil - compreen­
são teórica de sua história recente - José Rei· 
naldo de Lima Lopes 

- Proteção internacional dos direitos do ho­
mem nos sistemas regionais americano e europeu 
-uma introdução ao estudo comparado dos direi­
tos protegidos - Cle.merson Merlin ·eleve 

- Teoria do ato de governo - J. Cretella 
Júnior 

- A Corte Constitucional - Pinto Ferreira 

- A interpretação constitucional e o controle 
da constitucionalidade das leis - Maria Helena 
Ferreira da Câmara 

- Tendências atuais dos regimes de governo 
- Raul Machado Horta 

- Do contencioso administrativo e do pro-
cesso administrativo - no Estado de Direito -
A.B. Cotrim Neto 

- Ombudsman - Carlos Alberto Proven­
ciano Gallo 

- Líberdade capitalista no Estado de Direito 
- Ronaldo Poletti 

- A Constituição do Estado federal e das Uni-
dades federadas - Fernanda Dia's Menezes de 
Almeida 

- A distribuição dos tributos na Federação 
brasileira - Harry Conrado Schüler 

- A moeda nacional e a Constituinte- Letá­
cio Jansen 

- Do tombamento - uma sugestão à As­
sembléia Nacional Constituinte- Nailê Russoma­
no 

- Facetas da "Comissão Afonso Arinos" -
e eu ... - Rosah Russomano 

- Mediação e bons ofícios -considerações 
sobre sua natureza e presença na história da Amé­
rica Latina -José Carlos Brandi Aleixo 

- Prevenção do dano nuclear- aspectos jurí­
dicos -Paulo Affonso Leme Machado 

Assinatura para 1987 
(n'' 93 a 96): Cz$ 160,00 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas -
Senado Federal, anexo I, 
22' andar - Praça 
dos Três Poderes, 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

CEP 70160- Brasília. DF 
-Telefone: 211-3578. 

Cz$ 40.00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições T écni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470775. 

Atende-se. também, pelo sistema de reembolso postal. 



REVJ.STA. :·DE 
·:···:INFOR·MAÇÃO 

LEGISLATIVA No 94 
Está circulando o n9 94 (abril/junho de 1987) da Revista de Informação Legislativa, periódico tri­

mestral de pesquisa jurídica, editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado FederaL 

Este número, com 368 páginas, contém as seguintes matérias: · · 

A Constituição do Império - Paulo Bonavides 
A Constituição de 1934 - Josaphat Marinho 
A transição constitucional brasiieira é o Antepro~ 
jecto da Comissão Afonso Arinos - Jorge Mi-
r anda 
Mudança social e mudança legal: os Ifmites do 
Congresso Constituinte de. 87 - José Reinaldo de 

Lima Lopes 
A Constituição em questão - Eduardo Silva Costa 
O bicentenário da Constituição americana - Ri­
cardo Arnaldo Malheiros Fiuza 
Constituinte e a segurança pública - José Alfre­
do de OI iveira Baracho 
Relações exteriores e Constituição - Paulo Ro­
berto de Almeida 
Os novos Estados como novos atores nas rela­
ções internacionais - Sérgio França Danese 
O Ministério Público Federal e a representação 
judicial da União Federal - Edylcéa Tavares No­
gueira de Paula 
Constituinte e meio ambiente - Paulo Affonso 
Leme Machado 

lnterésses difusos: a ação civil pública e a Cons­
tituição - Alvaro Luiz Valery Mirra 
Suspensão da executoriedade das leis - Carlos 
Roberto Pellegrino 
Natureza das decisões do Tribunal de Contas -
J, Cretella Júnior 
Apontamentos sobre imunidades tributárias à luz 
da jurisprudência do STF - Parte 2: A imunidade 
tributária ·dos partidos politicos e das instituições 
de educação - Ruy Carlos de Barros Monteiro l-
Dias feriados -'-.-- Sebastião Baptista Affonso 
Do voto distrital - Paulo Gadelha 
A liberdade de culto no pleito de 15-11-86- Jessé 
Torres Pereira Júnior 
Derecho penal y derecho sancionador en el orde­
namiento jurídico espaiiol - Miguel Polaina Na­
varrete 
Asistencia religiosa. Oerechos religiosos de san­
cionados a penas privativas de libertad - Antonio 
Beristain 
Integração do preso (condenado) no convívio so­
cial - o modelo da APAC de São José dos Cam­
pos - Armida Bergamini Miotto 

A venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas 
(Telefone: 211-3578) 
Senado Federal, anexo I 
- 229 andar 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1987: 
Cz$ 160,00 
(números 93 a 96) 

Praça dos Três Poderes 
70160 - Brasília - DF 

Cz$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência da ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



I· EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasílin- DF 

\ 
\ 

\ 

I PREÇO. DESTE EXEMPLAR: Cz$ 2,00 i 


